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REPUBIKA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

ANNO XXXI QUINTA-FEIRA, 16 DE DEZEMBRO DE 4020 N. 487 

SENAIUI FEDERAL 

Commissâci de Finanças 
CESSÃO EM iB DE DEZBJIBRO DB 1020 

Presidência do Sr. Alfredo Ellia 
Compareceram os Srs. Joiio Ljra, Felippe Schmidt, Fran- 

cisco SA, Gonzaga Jayme, Justo Chermont, José Eusébio o 
Bernardo Monteiro, faltando, com ctausa justificada, o Br, 
Çoaros dos Santos. 

O Sr. Justo Chermont leu parecer sobre a proposição da 
Camara que fixa o despeza do Ministério da Agricultura parà 
) futuro exercício. 

O Sr. Alfredo Ellis, antes de submetter é discussão e ao 
voto da Commissão o parecer do Sr. Justo Chermont, fez con- 
viderações elogiando o trabalho do representante do Pará que 
é, como os seus collegas arabavnm do ver, um trabalho sub- 
úaneioso, ponderado e completo. 

Aproveitava a opportunidade para oommunicar aos seus 
honrados collegas que ia pedir á Mesa para mandar publicar, 
em um só volume, todos «s parecerei da Commissão de Fi- 
nanças sobre os orçamentos para o futuro exercício, devendo 
»er distribuidos exemplares dessu ptihlicação a todas as re- 
partições publicas, afim de ser realçada e divulgada a patrio- 
llen operosidade dos membros da CommissRo, aperar de for- 
çados a estudos acerca de questões tão eompP?xa6 e de ta- 
manha relevância dentro do mais exíguo espaço de tempo. 

A Commissão manifestoiv-se de pleno accôrdo com a 
§ropo«ta do Br. Presidente. 

Em seguida n Commissão assigrtou unanimemente o pa- 
•eeer do Sr. Justo Chermont, que foi enviado á Mesa para ser 
fido no Diário dO Congresso. 

Foram lidos mais pareceres: 
Do Sr. João Lura, favoráveis ús proposições da Camara 

cios Deputados: n. (33, de 1920, abrindo o credito especial ao 
85:000*!, para pagamento do obras no aviso Serzedótto; n. 200, 
de 4920, abrindo o credito especial de 13:0838333, para oc- 
corror ao pagamento a Randolpho Couto, do tempo que men- 
ciono, na qualidade de encarregado do 2° posto fiscal do 
Acro. estincto cm observância á lei u. 3.089, de 8 de ianeiro 
fle (916: n. 202, de (920, abrindo o credito de 875:5978873, 
fiara restituição no ErtaJo do Maranhão, correspondente < A 
nxa de 2 %, oifro, cobrados pela alfandega nos aonos de 

1909 a 1910, afim do ser exciusivamcate upplicada na ronslru- 
crão do porto de B. Luiz e pedindo informação ao Governo 
sobre o projecto do Senado n. 88. do 1920. equiparando os 
vencimentos dos contínuos o correios do Thesouro aos lo 
Minislcrio da Viação. 

Do Sr. Gonznijn /aume. favoráveis A proposição ou Ca-i 
mara n. 208 A, abrindo o credito de C99:775$:i32. supple- 
mentar ás verbas t?1 c. 20" do orçamento vigente do Minis- 
tério da Justiça o i emenda ú proposição da Camara n. 139, 
do 1920, que restabelece a representação do Presidcato da 
Camara. 

Do Sr. José Eusébio, favorável á proposição da. Camara 
n. 1C6, de 1920, abrindo o credito de t>:0008, supplemontar ú 
verba 10" do orçamento da Guerra, 

A Commissão deliberou, por proposta do Sr. José Euzobio, 

Ibwia da pensão que percebem, 

Coimnissão de Justiça e Legislação 
Esteva hontem reunida esta CommjssSo, sob a nrsaiij.iiTia 

do Sr. Adelpho Gordo, presonfes os Srs. Eusébio d">' V Jrad - 
Oclacilio do Camará e ílaymundo do Miranda. ' 

vnríivnti rSÍ&nad0. T Parecor do Sr. Eusébio de Andrade, fa- 
Abrlgo do EX-?ro.<3U0 COnhÍdtira de uUlidade PubllCÔ 0 

«6 Pmr.nUna^^r. de Camará fea uma larga exposição eobra 
sobre o alistamcnS^eitorar^6010 ^ Senad0 qUC providencia 

candfoT, oSoTÍaK d" tr^r^peS^art 

hojeí^13 her ft:,sl8'nado na sessão que a Commissão realizará 
Em seguida S. li.x. relata a proposição da Camara nua 

Federal11013 60 0 ti divi&a0 4,03 «ecçõe» eleitoraes no Diatricta 

to -í?' 0 Í,^v'í1,e de S. Ex. do ser apresentada áanel- la proposição uma emenda substitutiva, que será a apresen- 
tada ao orçamento do interior, sobre o mesmo assumn?o I 
que tem parecer oootrario, por tratar de matéria eleitoral. 

Commissão Especial da Reforma daa Tarifas Aduaneira^ 
ACTA DA 0* REUNIÃO, HM 15 DB DEZEMBRO DK 1920 

Presideneia do Sr. Laitro Muller, Presidente 
A'a 14 horas, presentes todos os membros da Commissão 

excepto os Srs. Abdias Sevas. o Bernardino Monteiro f2:' 
abre-se a sessão. - 

E' lido o seguinto 

EXPEDIENTE 
Officio do Sr. Liherato Azevedo, communicando que «A 

por inadvertência, deixou do nssignar as representações sòbro 
«boeiros» e «chapas corrugadam». — Ao Sr. Bernardino Mon- 
teiro. 

Telegrammn do Sr. Mário Tihyriçá, pedindo para feuer 
tnr aexposição orai «obre n tribulação do «chapas rorruga- 
gadas». — Indeferido, á vista da decisão tomada em sessão 
anterior e em virtude da qual só seriam acccitas as represen- 
tações escriptas. ^ 

E' lida a seguinte 

exposição 
Exmo Sr. Senador Lauro Muller, M. D. Presidente da 

Commissão da Tarifa no Senado Federal — Respeitosas sau- 
dações — As observações que julgo de meu dever fazer so- 
bre o projecto da Tarifa das Alfandegas, são as seguintes: 

DISPOSIÇÕES PnEUMINARES 

^ '0 ~0 .arV ,d.0 devp tiC1, 1,edigido do seguinte modo: 
«a '.0 Toda bebida que contiver mais do quo traços dos 

princípios do absinlhio». Esta redacção 6 necessária para 
que osto paragrapho fique dc accõrdo oom a ultima lei fe- 
deral em que se (ratou do nbsintho. 

Do modo porque está redigido o dito paragrapho no pro- 
.iniito. pareça quo se teve a intenção de impedir a entrada ds 
planta absmíhio, quo aliás Ó empregada em medicina, 

classe D 
Em logar de anlmaos vivos e desseccados, <lev >-so. dtzwf 
«Ammaes vivos o embalsamados ou preparador para mu- 

seus o gabinetes do historia natural.» 

CLASSE 3' / 
Julgo conveniunlo quo so estabeleçam taxas pêra os-con-» 

Pos não curtidos, mas cousarvados com eulphato do sódio ou 
fculpbafo do magnésio, ou com estes dous sãos o chlorurclo da 
sódio, para os conservados com chlorurcto do sódio o acido 
pulphurioo, ou outro aoido o para os couros ar-enicodos. 

Poço licença para propor para os primeiros a taxa do 
£03 róis o para o» ultimeu a do Súb réis por LUo» 
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A cajpphora qu^ está nesta classe 9*. deveria passar para 
Pero para o leitd em pó a taxa de 500 róis e para os 

©vos em pó a de ÍSOOO. Estas mereadorias sSo importadas 
péla Alfandega do Rk> de Janeiro e actualmente eetá o La- 
boratório Nacional analysando un!3 amostra de ovos em pó. 

O art. 53 está mal redigido na parte em que di/,; «con- 
"servado por qualquer processo, sem condimento algubn e sem 

A campi 
b classe fS*, a das drogas, eto., pois é empregada ern raicdi' 
cina. 

classe 10' 
Peço para o oleo de amendoim a taxa de 500 róis. 

outro prepare de conserva». Devem-se supprimir aa pala- 
vras esem outro preparo de conserva». Depois da palavra 

Peço a supprfissão da palavra othereos depois das pala- 
vras fóto mai <■ Õ o!e,o de fí-fo mocho não ó ethoreo. Exista 

prejjentol dove-se dizer salchichas, paios, otc. Desta parte do';, 
art . 53 dove-se supprimir a palavra caldos, pois o que so 

■ importa com este nome são verdadeiros extractos de carne. 
No çiit. 59, depois da palavra «arenques», se deveria 

dizçr «brislinga sprate». 
CLASSE 5* 

Peço uma taxa para os dentes de hippopotamo, igual a 
da metade da do marfim. 

Esses dentes substituem os de etephaníe em obras miú- 
das taes como: castões de bengala e crutros, e serVem para 
o fabrico de dentes artificiaos. 

CLASSE 6" 
As azeitonas vem ao mercado conservadas em salmoura 

ou em azeite, vinagre e as vezea seecas e impregnadas de 
sal. Conviria que na Tarifa se declarasse que as ditas azei- 
tonas dr qualquer modo preparadas pagavam a mesma taxa, 
para evitar confusão. Ha azeitonas das* quaos se tiram as 
*semenLe« e que'são reeheiadas eom alcaparraras, pimentões 
ou peixe. Estas deviam ter a taxa de 200 réis. 

CLASSE 
O art. 93 está mal redigido. Deve-?e dizer farinha de 

trigo e amido do mesmo cereal, 
classe 8" 

Peço uma taxa para o agar-«gar e proponha a de 100 
réis. E' usado para fazer geléas nos laboratórios de bacle- 
iiologia e lambem no preparo de teaidos • para clarificar 
vinhos e cervejas. 

Os cogumellos frescos e os seccos não devera ter a mes- 
ma taxa das conservas desta planta. Proponho para elles a 
taxa de 200 réis. 

CLASSE 9' 

um extracto olhereo de féto macho e é este eoclracto que 
emprega cm medicina. 

Deve-se pois mencionar o extracto elhereo de féte na 
12a 

Emire as essenciaes concretas ou solidas deve-se nien- 
cienar a vanillina e a curaariaa. A vanillina que se encon- 
tra hoje no commercia é quasi toda, sinão toda artificial. 
Para esta proponho a taxa de 5$ e para a cumarina a d* 
31000. 

No art. 137 falta uma taxa para os oieos pesados do pe- 
tróleo plarifirados para lubrificaçã» de machinas e para * 
fabrico d» productos da perfumaria.' Proponho a taxa de 10® 
' éjs, 

CLASSE 11* 
O art. 110 deve ter outra redaecãa. Proponho esta; «Go- 

res ou matérias corantes vegelaes, derivados da hulha ou ar- 
tificiaos, 28000. 

Em soluça» ou em suspensa», desde que a proporção da 
matéria corante soja superior a oito por cento, iijsoOO. 

Na nota 19' proponho que em vez das palavras «ipunU- 
dade superior a 129»» se diga quanlidauo superior a 8%. 
Não encontrei nos livros que traaern receitas do tinias a agua 
feitas com matérias corantes da hulha, nenhuma que Uvessa 
mais de 8% de corante. Parece-me pois que este limite é » 
que deve ser adoptado. 

No art. 158 proponho que em vez das palavras «Ocrçâ 
(oxydos de ferro naturaes)» se diga «Ocres c outras terras 
coloridas», • depois das palavras «terra de Sienna» se diga 
«natural ou tostada e outras.*. 

CLASSE 12* 

Acfualmente o catto e o corlim, quebraeho, eto, tem a 
mesma laxa. Sendo todos estes productos próprios para cur- 
tir couros, não romprehende porque no projecto o ratio tem 
a taxa de too réis è o curtim e quebraeho e outros a de 
400 réis. Peço que se conserve a laxa de 100 róis para todos 
estes extractos. 

Peço para a gomma aleatira ou adragante, art. 125. a 
taxa de 250 róie. E' usada cm medicina o lambem na in- 
dustria. 

Peço para a sandaraca, arf. 121, a laxa de 400 réis. 
E' muito empregada na industria. 

Peço que no art. 126 se estabeleça a taxa de 700 réis 
para os aperitivos, taes como; bitters. fernets » outros pre- 
parados eom álcool mais ou menos forte e que contenham 
mais de 24 % de álcool. 

Estas bebida» estão incluídas n» art. 132 entre os vi- 
nhos, mas no referido artigo só devem fisar os vormouths e 
vinhos amargos qu» são feitos com vinho. 

No mesmo art. 126, peço que se dé ao álcool re»tilioado, 
a luxa de 1$ e nã(j de 500 réis. Nós produaimos álcool re- 
ctificado e não é justo que demos uma laxa tão baixa ao 
álcool estrangeiro. 

No mesmo art. 126, peç» a taxa de 500 réis para o al- 
c.ool desnaturado com o methylene, typo Eegio, a com a bon-% 
zina pesada da hulha, ou com o mesmo methylene e bases* 
pyridicas. 

•O methyleno, a benzina pesad» da hulha • as bases py- 
ridicas são muito usados na Europa, como desnalurantcs. 

No agi. 126, eu pediria que se supprissem as palavras, 
cucalypeintho e as palavras de França, do Rheno. 

Trabalhando eu no Laboratório de Analyses, desde 188® 
atá hoje, nuuta vi nessa repartição bebida alguma com o 
nome do eucalypsintho, nom com os nomes de aguardente de 
França e aguardente do Rheno. Esta ultima expressão é na- 
turalmente corrupção do nome aguardente do Reino, isto é, 
«huaWente de Portugal. Eu .pediria mais hU,« em Ifiaar 
dessas palavras «e escrevessem as de armagnao e slivovitz 
(aguardente de ameixas), porque bebidas com estes nomes 
icem eálrado cm nosso paiz. Nas disposições preliminares se 
Mila -em annagnac, é ju*t», pois, meneional-o no corp» da 
8$rifa> 

Nesta classe e art. 171 só ha uma taxa para todas as 
qualidades do acido acético. E" absurdo I Na tarifa italiana 
ha oito taxas diversas^ B c«m» ha Ires espeoies principaes 
de acido acético, proponho que, em logar do que está no pro- 
jecto a respeito desse» acido?, se diga: 

Acido pyrolenhoso bruto ou vinagre de madeira ascur» 
e turvo, não contendo mai» de 10% de acido real, 100 réis. 

Acido commercial ou para as arlus, claro ou ligeirament» 
amarellado, contendo até 96% ds acTdo real, 400 réis. 

Acido acético purificado, glacial eu cryslalizavel con- 
tendo 98% ou mais, 600 réis. 

Peço unia laxp para a acidp hydro flnosilicico c proponi;» 
a de 500 rói» e uma para o acido trichloroacetico quo pód» 
ser também de 500 réis. 

O primeiro destes é desinfectante o serve de reactivo nos 
laboratórios. 

O segundo 6 caustic» e lambem serve de reactivo. 
No art. 173 a» aguas mineraes estão ao lado da agua 

oxygonada e dos hydrolalos ou aguas dielilíadas. 
Para que as aguas mineraes possam continuar nesta 

classe 12', é preciso inodificar • titulo da mesma classe, • 
qual deverá ser assim redigid»; <Producloi,oliimicos, drogas 
e medicamentos diversos.». 

As aguas minoraes naturaes nã» são productos •himicos. 
nem drogas, nem especialidade pharmaoeuticas, pois estas sã» 
definidas no regulament» d» imposto do consumo «lodo • rc- 
madio officínal simples ou composto, ele.».* 

No mesmo art. 172 está a agua oxygenada. A agua oxy- 
ganad» ou peroxyd» de hydrogeneo no estado do pureza é um 
liquido xaroposo. O que nós importamos geralmente não é 
ess» produoto, m«s a sua solução em agua, ojdinaj-iamente a 
três ou quatr» por oento. Assim proponho que depois das 
palavras- «agua oxygenada ou pcroxydo de liydrogoneo 608 
réis», se diga em s»Iução 309 réis. Esta laxa para a solucã» 
de agua oxygenada, é que me parece justa, pois este produot» 
é «mpitgado geralmente como desifeotanle. 

N» art. 182, proponho qiTo so dê para a soluçã» de am»- 
nea em «gua. qu» vulgarmente «e chama amrnonia líquida 
a taxa de 100 réis e para a ammonia liquefeita ou ammonia 
no estado liquido a taxa de 200 réis. A ammonia liquefeita 
é importada em tubos de ferro e é muito empregada em fa- 
bricas de golo. 

No arf. 230, devem-se incluir o» oxy cyanuretos 
mesma taxa dos cyanuretos. 

Jiilgo excessiva a laxa do 43 para os ioduroíos, art. 249. 
SSo empregados cm medicina e com» reactivos. Prõoal 

nh» qu» a taxa seja de 18000. 
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. , Emquento todas as nações proeuram restringir e eli- 
ininar mesmo o uso de bebidas alcoólicas, substituindo-o pelo 
íos suecos e suacos de fructas, emquanto as exigências por 
essências, resumidsa. e gommas augmentam, emquanto o dc- 
fifiit muncial por goiVJluras e oleos preoecupa seriamente os 
homens de governo, os scientistas e os capitalistas do velho 
nfundo e da America do Norte, obrigando-os á estudos sérios 
«lo aperfeiçoamento e atõ a peregrinação terrestre a caça 
deste elemento de vida, tão necessário como o oxigénio do 

» ar, nós continuamos simplesmente a saborear os nossos agra- 
dáveis fructos, d nos enebriarmos com os perfumes dos nossas 
plantas, e d nos Uieleitarnos com o canto do mavioso sabiá, 
nas nossas palmeiras, phrase «minentemenle nacionalista d» 
eauooso poeta. 

Em cada um dos numeres Gestas duas classes, am nossa 
Patria, cncontrão-se recursos naturaes similares' que teem 
valor mundial presente, porém para nós sujeitos n perda 
completa ou qursí coínpleta pelo não uso, pelo n5o âprovei- 
tamento; dahi a necessidade que tem a paic de se abastecer 
no estrangeiro, e daiii também a justiça d« n5o se sobrecar- 
regar a parca riqueca >io povo, no geral, aom impostos exa- 
geraoos sobre a importação de artigos não produzidos pélas 
industrias e agricultura nacionaes, Si a de rara opportuni- 
<lade quo nos dou a guerrs, tivesse sida «proveifado, («r-^e- 
Jua levado a commercio, a industria .e a agricultura, com a 
«co;poração dos capitatistas, povo e governo, á um plana novo. 
não triícucionol, porém, de elevadíssimo serviça nacional e 
mesmo mundiai. Este plano elevadíssimo de serviço A Patria 
6 « humanidade, seria obtido com a pratica da politica de 
«onservaiçâo, — significando melhoria continua dos nosso* 
recursos humanos, sproveilameulo o nskmte dos nossos re- 
curso naturaes, com manutenção tanto quanto possível dos 
recursos naturaes esgotáveis e não rostauravois introduções 

ÍLn!.l!,0.:^en ?S sclentif'eos'0 «ocíaes iwa evitar as perdas dos rociusos naturaes e humanos, oooptraçm .<9 trabalho e 
capital tanto nacionaes como estranreiros. dfenlro dos neces- 
sidades a(clune«_ e dos interesses das futuras gerações e de- 
baixo da direcção de governos sábios, controland» e harmoni- 
zando os interesses privad» com os públicos. 

\ connexão dessa politica do conpervações com a re- 

festa eJevada «onoepçã. politica se eocontrám M 
imposições tributarias proteccionistas. E' preciso, portanto 
o maior critério *a resolução do problema de tarifa* toda a 

a ssse grandiosa plano, sosio vez que governos fleem inisio 
economico de eoníervação. 

Em qualquer nação quo já tivesse os seus recnr«n« fcn 
manos ei* sondições de inteiro aproveitamento, a solução da 
seu arosesso de defesa económica, na hora presente, «ingir- 
se-Hia, unieawicnte, a pol-o de aecôrdo com as suas convenien- 
cias, em face da situação mundial, após a grande guerra 
. „^ij0mn0sc* 0 «««o é differente, pois os nossos recursos nunsanos apresentam sensível dopretiação por moléstia 

infervindnU*fl
U.i-f n?ÇÃ0, ÍIue, ,ó tivesse ® governo nacional 

LAiVai úm ir ú ík101!? 'i ' Iei da, imP0siCÕes alfan- 
a prompto trRbnlho õa ordem do presente, seria mais fácil 

tÍ jnin<?,eo' 9 •^o ^ differente ainda, pois tailo a Gover- 
Assim rr 0r doí Estad08 podem taxar a importação, 
m^nrn.inr.o f 05,0 <1r nossa Patria cm connexão eom a 
ííwl } íl , y® a.te.r srande sautela, na solução desse pro- r'botario, si 6 preciso ter em vista os, preceitos da 
(.onstítuiçao Federal, é, finalmente, o proprio Governo da 
União que, organizando o serviço nasiona! de hvgiene, pendo, 
portanto, cns pratica o primeiro item dessa politica de con- 
«ervações, nos força a maior sirsurnspecção n* estudo desta 
questão. 

Nestas palavras está a defesa do Seiada da Republiea, 
procurando, sem protelações, inteirar-se, por soMpleto, de 
projecto de reforma de tarifas. 

Na engrenagem politica adminislraliva lãe posso isolar 
esta ou aquolla medida e dahi procurar ligar e estudo dessa 
questão, agora pedido ao Congresso pelo Governo á ess* outra 
ao saneamento, já por elle assimilada. 

Si assim me expresso, é na supposiçãe de que este mo- 
vimento pró saneamento, agora praticado pelos governos fe- 
aerale estaduaes, ó serviço real c será continuo. 

Na verdade, si é um movimento real, elle não pôde fisar 
Molado, na nossa engrenagem politico administrativa, tem se 
cnamar os governos a pratica dos outros itens desse plano po- 
litico. os quaes passarão, como o do saneamento, do estada 
inconsciente, anarchico e de perdas para o consciente de lu- 
cros, e de responsalulidades governainenlaes. 

Na supposição de sor real o continuo essa movimento prá 
saneamento, nós precisamos tomar em conaldowição a trans- 
mutação mie em breve se operará na nossa economia •• .1. 
Com eerh m, nu não vos preciso dizer em (tu* prop r. >sf 
quasi obrigada a inteiro, é a população, ianla rural tomo 

urbana, atacada pelos vernjinoses, principalmente a uneina- 
nose, para não fallar das outras «ntidades mórbidas. 

Preciso, porém, vos garantir para a coiupreiíensâo áo 
meu ponto de vista, que só esta verminose reduz o trabalho 
efficionfe do homem a i/3 da sua unidade, que elia lhe dS 
uma reclucçãol relativa na quantidade e nn qualidade de' ali- 
mentação, de vestiário, de habilação, de vontade e de pensar. 

Curado o homem e saneados os campos e habitações, nós 
teremos quo elle passa a ter aptidão para mais trabalho, « 
readquirir os 8/3 que os vermes consumiam da sua unidade 
de trabalho, a querer alimentação mais abundante a mais 
apropriada ós suas novas^ condições da vida, a desejar me- 
lhor vestiário em substituição dos trapos immundos que, até 
então, lhe davam prazer, a almejar um leito por detesiar a 
immundicie do chão para a qual o att,rabia s verme na sua 
perversa destruição dos elementos de conservação da vida 
physica e moral. 

Neste ínterim elle pass« a ter vontade, energia e por finí 
a pensar eomo cidadão livre. 
i ^ occasiao lembrar gue as possibilidades dd trabalhe regional organizado, só existem para uma popula- 
C«io que tem a sua unidade de trabalho reduiuda a uirn terço, 
assim como fazer sentir que essas mesmas possibilidades da 
trabalho regional não podem corresponder ás exigências do 
augmento de oalarios, que o homem curado passará a fazer 
para a salisfação das novas condições de vida aue o nronrio 
Governo creou. 

No easo, portant», da Governa aão pramover a auxiliar si 
oesuobramento do trabalho regional, eoncomitantemente com 
o progresso do saneamento, elle apenas terá dado ao homem 
curado as probabilidades de se tornar um elemento super- 
i(UO ou substituido o estado de miséria por molsstia por 
outro de outra especle. * 

Transformado em elementa supérflua, elle abandonará d 
♦ampo, de onde perturbação na economia agrícola, pelas ci- 
dades, onde virá perturbar, por sua vez, a organitaoio exis- 
tente. 

•Tá «gora, iniciado este movimento pró-saneamento, pri- 
meiro tteir desta politica de conservação, pelos assimilndores 
governamentaes. é obrigação daquelles que, primeiros im- 
pulsionaram esta grandiosa idéa, forçar estes agentes gover- 
nameníacs a proseguir nessa mesma politica, sob pena do 
perderem os louros aue lhes ornam a fronte. Este prosegui- 
mento consiste na pratica dos outros itrtm dessa elevada po- 
lit .ca do eonservação e sfentre todos o mais importante e ne- 
cessário, dadas as nossas condições-presentes, é o aproveiki- 
aoenlo «cientifico dos nossos recursos naturaes. 

Si, porém, estes agentes governamentaes' isolarem-se 
glonosamente. na pratica do primeiro item dessa politica á 
haçao, em breve, verá cahir das suas frontes og louroe, por 
terem ellei, neste isolamento de acção, apenas organizado 
uma onda de homens supérfluos, o qual veem, d* vez em 
quando, fazendo as grandes revoluções e transformações «o— 
ciaes e obrigando as grandes guerras. O nosso caso. hoje ó 
•naloga ao da aboliçaão, no Império. 

A propaganda abolicionista, então, procurava substituir a 
trabalho escravo pelo livre, hoja na Republica, a propagando 
pró saneamento procura subiítituir a trabalho doentio, de 
perdas, pelo sadio, de iueros. 

Ahi fica o aviso patiiotico, o grito de reunir tos homens 
de responsabilidades governamenlae: para a nova direcção. 

Não ouvido, não me cabe a responsabilidade pela dire- 
•fão que os nossos guiadores derem a essa onda de homeas 
•uperíluos. 
„ ..E' Pr"'*?, portento* que os estadialai. nos governos da Lmão e dos Estados, pensem nesta identidade de idienome* 
nos soe ia es e acceitem o traço que lhes inostram ioiuelMi 
que deram o impulsa inicial desse grandioso movimento da 
«aneamento rural. 

Esse traço consiste, repito, na pratica dos outro* Itenr. <ií 
politica de conservação dos recursos humano» e natutasa, 
não representada em medidas descoiuiexas o até aoUgonicaF*. 
portuji, om uma continuidade assombrosa, em uma connoxatt 
da illimltada de medidas. 

Na complexidade dos meios que os economtetaak araiilW 
«essa politica, lembram para & sua pratica. enwmtrti*?8 i' 
tarifa proteccionista. 

Portanto, arauto dessa politica de conservação oos nossdS 
recursos humanos e naturaes, to encerrar esías hgéTras Coçç 
aidérações, declaro que tiaroi o meu voto sempre tó» fàvx ' 
do tr d; Uho já organizado neste sentido de conssi vaçln. 

To las as vezes que, na discussão desse assuiuplí. Ç" 
prei eiíder e conveucer-me qoe as laxas aduaiwiraj pi 
ni ulec em- "ar o aproveitamento já iniciado (ias ha 
recui .os uati. , dar-lhes-hei a meu apoio, sofhpl' 

% 

♦ 
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o traço dos governo que veem assimilaudo a propa- 
SHpa dessa politica dê conservação e já a estão praticando- 
tanto aos recursos humanos. 

Na transmutação eocial do nosso trabalhador, já agora 
ffendo eífeoluada j las trabalhos de saneamento, nas diver- 
«aís unidades da Federação, a principal e mais importante 
iohdièão nova a ser attendida, é a da capacidade de trabalho, 
feêòmpósta em sua unidade. 

Falhando as possibilidades de traballio, o homem, eme 
Cora, regênenado em suas íorças. não poderá sppprir as no- 
yas eságencias de alimentação, de vestiário, de habitação e 
iplúito menos poupar qualquer partieula do seu trabalho dei- 
ffioíertte. 

Sem o desdobrar do irobalbo nacional para satisfarar as 
,«essas necessidades consequentes do saneamento, as condi- 
ções das nossas populações ficarão as mesmas ou pclorès. 

Dezembro ije 11J2V 

Os Estados {«em o direito, dado pela Constituição Fe* , 
eeral, oe taxar a importação, mas, penso, só para attendeí 
ãi csEUCiGriôittoa proteccionista cíesses impostos. 

Cino_ este recurso constitucional só posso aconselhar ó 
CommissHO a recusa da reclámajção dessas companhias e poí 
sua vez a approvação de todas as taxas incidindo nos diver- 
sos praductos desse numero. 

As taxas dos números 124, gommas. goram as resinas, re- 
sinas, bálsamos naturaes, 130. sumimos de fructos, 131, vina- 
gre, e 133, xaropes não rnedicinaes, dovom sèr acceitos pela 
Commissão. 

E' coni pelrar que assim procedo. Os productos destes 
números poderiam fornecer, com o aproveitamento de nosso? 
recursos vegetares, industrias de productos similares ou per- 
feitamente succedaneos'dos -estrangeiros. 

Cabe-me. apenas, para diminuir_ este. pezar. convidar o» 
ainda mesmo que o Governo lhes mbra «s portas das allaiv-, Governos dos Estados para a iniciação desta politica de con- 
ii£»<íraa ^ sTAFVíkPíín r»Áin n n.nvnvoif o.nmnfn rlA.cif«»a t*or»íiraf»c irncrrii r, » degás, 

Eu, portanto; impulsioitador consciente dessa politica da 
Conservação humana, não concorrerei nunca, este é o meu 
deVer morei, para «, formação de homens supérfluo», mais 
perigosos á, nacionalidade do que os infelizes enfermos. 

&' nesta concepção da politica económica que procurarei 
estudar dethalhadamente p.s duas classes que me foram dis- 
iribuidas. 

Em quanto o Governo da Republica, orientador supremo 
de sua politica, não exigir meios outros, d^sdobradores dessa 
politica de conservação, só me cfl.be aproveitar o ensejo desse 
Di-ojdèío para dar o meu voto cousubstaneiaudo as idéas 
agora emittidas. 

Assim sobre o n. 117 classe 9', alcatrão e pixe dc elca- 
|rão, apbo que deve ser aeceita a taxa proposta. 

O n. 118 occupa-se com as taxas sobre o assuceir. - 
Quanto a glucose, assucar de uva, de féculas, etc.. ó pro- 

jçcto mantém a taxa «nliga com o que estou de aceòrdo., 
Quanto a taxa-Sobre o assucar de qualquer qualidade, canna, 
beterraba, ella a diminuiu. 

E' com admiração que faço sentir esta desigualdadi1 d» 
tratamento, para com uma industrie secular, verdadeira- 
mente nacional. 

Espero, portanto, que a Commissão restabelecerá a an- 
tiga taxa de 1$ por kilo e razão de 80 *4. 

Pôde-se me objectar que, a taxa proposta, no projecto 
fo Governo e acceita pela Camara, de 400 réis por kilcr • 
fázão 50 ♦/• garantirá a circulação exclusiva do producto r»- 
bional dentro do paiz. A esta consideração, porém, eu peco 
p.érmissâo para autepôr uma outra, embora, de tvraoter po- 
li.tjço. E' conhecida do paiz a constantes reclamações desta 
inmistria que mãos patriotas e espíritos políticos- menos es- 
curecidos aproveitam para eampsahas contra os poderes fe- 
derais . 

Principal fonte de riqueza dos Estados do norte tudo 
52® s* Passa ao valor deste producto 4 pouco forçado dos 
exploradores políticos que não trepidam em fazer do muito ou 
ÍP nada, á respeito deste producto, o pieot até para, o desen- 
vohrimento do grande «olowo sul-americano cu a' bandeira 
de politica de rivalidades regionaes. 

Propondo, portanto, a manutenção da antiga taxa • 
ó maii rara 0 desdobramento desta 

rfo -om como unia demonstração do Poder ( e- 
ss.«»Etaviasíli,' 

509 íoráfii os que soffreram modificação na Tardõ 
assim que apenas uma reclamação recebi sobre elies. 

ttmiLEíÍLS!2fwa!#í r'm ?,sl?nada pelas Gomnanhia? Bra- Pmtv Hânseãtica e a Cérvejam Polonia, Eimitada. Esaas 
comnanluas pedem a conservação da» laxas actuae» sobre « 
cevada torrefacta ou malte, o lupuló e a cerveja quer em 
barris, quer em garrafas. 

Aqui só tenho de attender a cerveja, quer em barris, que? 
rrafis. As próprias palavras das compànliias na ftnn 
ajao me convencem da sua não razão. Assim diz ella; 

'a reduziu os direitos de entrada sobre a cerveja om 

alteração abrirá os Partos do Brasil & «oneurren- 
geirà sem< nenhuma vsfitagera para o paia. As fa- 
sul, com uma «usfosa navegação costeira, não po- 

correr, si vingar a nova tarifa, nos Estados de 

Çonclue-sn,, portanto, que as fabricas do cervaja conscr- 
vriryo o' grqndes mercado» do sul, apenas perdendo os do 
pone, rhm as taxa» do pojeoto 

Paba obvia? isto, porém, podem ellss interessa» os Co- 
rnos d^s dito» Eetedos, n.a pretee^io, que ora reclamam. 

servação cóm o aproveitamento destes recursos vogetaes que, 
uma vez perdidos, não. são restauráveis. Os artigos 132, caUe 
ou terra japoneza, 128, curtiih, quebracho ou qualipior ou- 
tro extracto vegetal, secco, molle o o liquido, contendo tanin» 
para coftumes, merecem ura estudo mais demorado, porque 
tem estreita correlação com a industria de curtumes veroa- 
deiramente nacional pela sua extensão a todos os Estados dq 
União. 

Estamos em fa^e d.» tHuas industrias nacionaes rsaes a 
correlatas; umai a de curtume espalhada por todos os Es- 
tados, conservacionista de um dos nossos recursos aniiuaea 
mais importante, outra a dos extractos vegetaes taniferos, 
conservaeionista db um dos nossos recursos vegestaes, em iní- 
cio, limitatlos. e portanto insufficiente para abastecer as 
necessidades da primeira. Assim dentro das minhas idéas 
proponho a fusão destes doús .números e a manutenção d» 
taxa de 100 réis por kilo, razão 2$%,'como na tarifa em vigor. 
Fazendo esta proposta só me anima amparar a iitftustria mai» 
nacional <or abranger a totalidade dos Estados a concorrei 
para o barateamento das matérias primas» db muitas outran 
industrias verdat^irament» nacionaes. Quanto ás fabricas d« 
extraídos vegetaes taniferos, limitadissiroas em numera, 
podem ser consideradas industria regional ou perfeilamenl® 
amparavel pelos governos regionaes, como pennilte a Coasti- 
luição Federal. 

A protecção federal, nestes casos, f nma injustiça pot 
forrar outra» industrias 6 perdas, resultado contrario a» qu» 
pretende obter a politioa de «onservasão quando u?a os di- ■ 
reito.s proteccionistas aomo seu factor. 

Quanta aos «ris. 120. borra de azeite, lât, camphora, 
127, mamm. © 128 opio, sou de opinião que a CommissSa deve 
acceitar as laxas do projecto, pois, para estes nradneto», néí 
não temos similares. 

Classe 10 
Quanta aos proruratos desta classe reaabi, apenas, a re- 

clamação d» Centro Industrial, rapreseníando os interessado* 
na industria de «leo d© linhaça e a. da Anglo Mexioan Paíra- 
lerm Corapany, Uimlted, sobre olea aombuslival. 

A primeira pleiteia perante o Sanado, na futura ta.rifb 
aduaneira, o seguinte: «Oleo impuro colovada cru ou fer- 
vido, 5 AO réis (em logar de 330 réis, ao mo reta; • proj«ato| 
a «Oleo puro «rú ou fervido», 800 ríi» .em logar da GO» 
íéisV Preciso infamar a Commissão que a Uxa sobra ole» 
impui'o pela tarifa em vigor é de 200 réis « sobra a pu?« 
000 réis. Vê-se, norlanU. qu« a Camara já aitsndau «m jus- 
tos lermos a raelagnaçio dos ditos fabricante». 

Sou de opiniãa que a Commissão dev# manter as taxas d» 
projecto, justamenla já faroraaidas pels Camara. Não aíare- 
dilo no fracasío da índtoatrta. por attantíar a que alia foi ini« 
oioda com at taxa d« 200 por kilo de ole» impuro unia* 
que, na diie» do reelamanta, é importai!)©. Pretiso asTei 
eent.ar que. na minha opiniâ», a industria d© oleo de linhnna 
não i aimla perfeitamente naaional, apenas regional nodend#, 
portant», encontrar a protearã* d© qu# ainda jutgà nreeisar 
no governo do Estado em que se acha localizada a «na fa- 
bris». oonforme permilte a Constituição Federal- RatisfMe* 
pela tarifa federal o pedido da industria de oleo" de linhací 
seria sobreea-regar innnmera© pequenas e grande» Industriar 
outras, espalhadas por todo • paiz. 

Quanto^ á segunda, a dos importadores de oleo oombus» 
f.ivel e contraria ao augmento oue soffreu a taxa deste ar- 
tigo no projecto © suppres.ão de isenção. Penso que a Com- 
missão deve tomar ena «onsideração esta rcclamaçao, na parte 
rr «Qva ao augmento da laxa. porque, as vir* fazando, at- 
tender* ás- netesaulades da» industria» nacionaes, «om o ba,- 
tateamer. o ae aombnsUvsl, facilitará a navauMí* Míranaeirt 
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«levada que ella seja, mas da própria dignidade da patna, á acçSo de S. Ex. o Sr. Presidente da Renubliea e á adminís 

— p,rce"a íss&r *• *• 

caoi uaní^) 0 Dr' EpilíBcio Pessôa assumiu o Governo, o pes- 
®in serviço no Cattete era constituido por empregados 

pertencentes _a vários Ministérios, os quaes, além dos seus 
propnos venoimentos, recebiam mais uma gratificação, pela 
verba — Despeza com o Palacio da Presidência da Republicai 

* raffSo.0 .re®!ul®t' e»sa pratica e, por outro lado, achando que 
çrdoura ó deprimil-a, denegrií-a, esquecidos os'quê do Congresso 'uma attender^'dM- 

Jan&ain mao desse processo de que praticam obra ^impatrio- pozas resultantes da organizará ^ 
tioft, avocando o ingrato papel de inimigo do paíz. daquella Secretaria. orsaillzacâo d0 tiuadr0 d«s eâipregadoa 

Que dirão nossos adversarjos, os nossos rivaes, os nos- O Sr. "João Lyra — Eu fui o minr da am™da „ 
■ sós inimigos se fizerem collecção dos artigos que a imprensa V. Es se refere, como Relator mie então ' 
publica, au coeur legcr, sobre os homens eminentes do nosso do Ministério do Interior Kffer.iivnírmnm n 

^ O Sn. Raymundo de Miranda — Apoiado. 
< O Sr. Alfredo Ellis — Atacar a honra do Chefo de Es- 

pado e o mesmo que atacar a honra da nação, 
r ^ Sn. Raymundo de Miranda — Na Europa não precisa 
isuacar a honra; basta a allusão, 

O Sr. Alfredo Ellis — Aqui, ao contrario, Sr. Presl- 
•den>le, em voz de so defender a suprema autoridade do paiz, 

era do orçamerttio 
paiz ? r Y fnorl,.» rf,j , tsor. uiopuailivu não 

One dirá uma potencia rival da nossa, estudando a nossa era feito por funccioimrio^ de v^i^0reDaruèô<M> nne^rnee0 

— uotura moral, quando 6 certo que somos nós os primeiros biam, alóm do? seus ordenados uma nTu1 

™Stsdí *» -«•»"«- * r £ 
6e tr«n?l»rm., Sc. ÍTMidcute, , opinião ppbiio» em lidVfe^írtotovo^Sm.TsolíoiSlSfM 

um tribunal justo, que se censure, representa isto uma alta Chefe da Nação distribuil-a cumo ildgasre inais conveménfe 

> ?u a naoJonal; Mas atacar injustamente, ca- Não houve, por conseguinte, nenhum angmento de desDura e" lanimosamenie, sem provas, ó um crime do lesa-Naeão âo contrario, rigorosamente confrontadas as dotações ante-' sem provas, ó um crime de lesa-Nação.      
ii cri cu. r"i ■ ^ Yi^TiND0, DE MlRAN"A — Mas a cu,Pa <5 do Minis- riores com as quo vigoVanY," houve reducçãoT Wno P^iblico Federal. ' ■ O Sr. Alfredo Ellis — Eu ia citar o trabalho de V. Er 

O mH, ALFREDO JELLIS —- « «TV: —~ rfnannn ma rlrm « ^— -1 - - * Sr. Presidente, sob a epigraphe ^anao me deu a honra do seu aparte. 
VfAugmenlo dc clespozas» li hoje nesse orgão matutino um ar- 

em quo so 
«A Camara votou o augmcnto do subsidio, poucos 

dias antes auginenlou a despeza de sua Secretaria, o quo 
o Souado, também, já fizera. 

Este augmento do despeza é generalizado. Quando 
se vetou o orçamento vigente, foram augmentadas as 
verbas da presidência da Republica, E' assim que a iei 

Essa providencia, entretanto, não acarretou nenhum au- 
V',. ro ao ™ntrario, proporcionou, ao Thesouro uma economia de 08 contos aimuaes. E foi precisamente isso que, 

no fcenado, donde partiu a medida, explicou, na occasião, com 
, a' 0 * ^oao Eyra, o que acaba do confirmar cUi apartO. 

O caso é de fácil demonstração. O Thesouro gastava an- 
tigamente com o pessoal do Cattete 232 contos. Depois da 

... 3.Í91, Se 5 So janoiro Sc iffio, o», ^51^ SieT 
ocral Sa ftopublica para o oxeicicio de ,1920. consignou serviço do Palacio os eniprpgados doa diversos ministérios mie 
em eeu urt. 2,n. d; «Gabinete do 1 residente da Reru- jn ja vinham servindo, mandava supprimir os seus logares 

nac nQr,n>n.„r.«e, jon[je claiu dispensados. 
>. ^ ■ Ex., Sr. Presidente, que a verdade 

p . a, - . , ■ , - - : -     ™ -     do quo asseveram os Jornaes, lançando sobra (jIigío du iSttijuo». z\ugiiicii(u<l<i de 3i000$, pela "s^.b.sti- ó Presidente da Hopublica e pecha de perdulário, do prodiíío 
Vançao da labolla pela seguinte: Para gratificações ao com os dinheiros da NaçSo. s-_: rp.a: ^ .v,. hif,- iVia^' C,JNHA r>EDW0ZA — E assim 6 que se escrevo a 

O Sr. Alfredo Ei.t.ts — De fórma que é de 'toda con- 
yer.iencia restabelecer a verdade, sendo muito doloroso o 
lacto de um Chefe da. Nação, não poder, muitas vezes, defen- 

—„—— — — ...,   ner-se pela posição quo occupa. È mesmo quando «ossa fa- 
tes palavras como inscripção á rubrica «Para custeio zf,~<\ na.0 " «bsnlutamente agradavel a ningiVnn viver alguém 
do serviço, inclusivo conservação e reparo dos corros, Çhumbado ao banco de róos, accusado de todos os lados. Eni 
podendo o Governo vender os que julgar desnecessa- iíl®3' poder administrar, dedicando o seu espirito a pro- 
TIOS O ^ppHp.A.1* n nrftíinftfft irn oDrinÍGÍf»8r\ Ha mtfrnc PlOlUíla " ' i.-~~ 
265:000?000. 

secretario e officiaos de gabinete, 36:600.$; para repre- 
sentações do oíficiaes da aasa militar, 36:000$; para 
representação dos membros da casa civil, 7:200$; to- 
tal, 79:800$000». Em seu n. 4, art. 2% registrou: 
«Dcspezas com o Palacio da Presidência da Republica; 
augnwniladia do 165:000$, accrescentando-so as seguin- 

. u vjuvoiuu veunui- us quo juigai uosuecessa- L," - . ; "v....,,,,-,, a pro- 
applicar o producto na acquisição de outros, ai, injportantissimos, que naturalmente surgem diutur- 

$000. narnente, tem S. Ex. dp trazer sempre a eiva da amargura, 

rios... o applicar o producto" na "acquisição de ou- srOPPre'sid^nto0 anfes Hp i ■ , , ■, 
n-os necessários* r• ^iesiaonte. antes de deixar esta tribuna, cumpre-mo 

F. c ^rHcuIMa concluo dizer, que me causou hoje impressão a local, imaressa cn. va- 
«Como so vê «a eorruueão dos novos nasce do rios J0-Iina®,Sl sobl,e a Propalada altitude do Club Militar a ,i ' corrupção aos povos nasce ao porposiío do augmento do subsidio. 

a'L ••• A nota é a seguinte; 
Entretanto, Sr. Presidente, isto não-é verdade. «Recebemos a seguinte nota: 
XJma publicação desta ordem faz crer ao povo em geral Em sessão da Directoria do Club Militar cslranhou-so 

qlie a corrupção está tão profunda, tão arraigada quo, como Qu.c nao_havendo o Congresso até hoje cogitado de melhorar 
termina o articulista, já vem do alto, deixando claramente ® situação ecònomica do paiz, procuro augmentar o subsidio 
inansparecer quo o Sr. í^'OSideiito da Republica, ao passo quo seus mciil^ro3 e transformal-o em vencimento fixo para 
préga a maxima economia, solicitando do Congresso reducção 12 niexw.» j , 
nas dospozaa, com o fiip nobre o clovado de reduzir pelo mo- Apeear da affirmativa do ler esta nota, enviada aos jor- 
jqos o deficit enorme quo apresentam os orçamentos, manda, ^aP1'a'' por''oc do Club Militar, ousta-me a crôr na 
por outro lado, augmentar as despezas do palacio, e de tal ma- exactidão, na verdade do semelhante noticia. 
«eira que o articulista não se peja de avançai" uma proposi- „ Soria o caso de pensarmos que estamos retrogradando na 
«IP dessa ordem, dizqado que a corrupção do povo nasce do noS^Jfo po^P^ que o glorioso Exercito Brasileiro, com 
uíto! ■ 

Não tem, porem, razão o articulista a quo me venho re- 
portando, porque o Sr. Presidente da Republica não pertence 
uo numero dos que procuram o fausto á custa do suor do povo» 
n.as um homem integro, zelador dos dinheiros públicos, 
jcuarda do Thesouro. S. Ex. — folgo cm dizel-o — nãtf é um 
esbanjador. 

Não ó verdade. Em logar do augmentar as despezas com 
d Palacio do Governo, 8. Ex., o Sr. Presidente da Republica, 
reduziu-a, de íómia que o Thesouro passou a despender uma 
Bomma muito inferior fiquella que antigazráanle,: despendia 
com a manutenção do mesmo owvico. E isto deve o Thesouro 

a sua cultura actual muito diversa da de hontem, muito mais 
adiantada, muito mais nobre, muito mais elevada, muito mais 
patriótica do quo a dos ajuntamentos militares das antigas 
Republicas, venha atirar a sua espada de Breno na balança 
da adininislraçâo publica, querendo Impôr a sua vontade e o 
peso de suas armas sobre a representação nacional. 

O Exercito, na minha opinião, sabe bojo qual é o papel 
que tem a desempenhar na sociedade, no nosso mechanismo 
politico. Não posso crer quo, educados, disciplinados, illus-» 
trados como são seus membeos. o Exercito so arrogue o di- 
reito do renovar os pronunciamentos chamando a si o papel 
do assessor de JuIk da consciência nacional. 

v 
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— Bi assim fosse, Sr. Presidente, melhor seria dissolver 6 
Congresso. Sã, porventura, o Exercito, sahindo da orbita do 
.sua competência, tentasse vir ao recinto da Representação 
iNacional, como Cromwell, outr'ora, batendo com o chicotinho 
no cano das botas, que papel nos estaria reservado a não ser 
o da mais profunda humilhação?! 

Pois não foi o Exercito que concorreu para a feitura da 
Republica em nomo do povo? 
fcu.. Não é era nome do povo que estamos aqui reunidos ? 

Ouem é o soberano ? 
r- -' O Sn. Raymundo de Miranda •— O soberano é o povo e 
ti representante dessa soberania é o Congresso. 

O Sn. Alfredo Ellis — Sou contrario ao augmento da 
"subsidio, Sr. Presidente, mas não deixo de reconhecer — ver- 
dade seja-—que ha necessidade de uma modificação nesse sen- 
itido; e estou convencido de que não só a Camara dos Depu- 
tados como o Senado da Republica tratarão do assumpto e 
resolverão o problema, de accôrdo com a dignidade da Nação 
e com os interesses do Thesouro Nacional, sem ter absolula- 
inento necessidade da intervenção de extranhos. (Apoiados.) 

A verdade é esta, Sr. Presidente, é que si o Exercito 
/entende que nos deve censurar pelo facto de querermos um 
augmento do subsidio, nós poderíamos relrucar-lhe também 
,quo o nosso Exercito é o mais caro do mundo. Não o faremos, 
Sr. Presidente, e não o faremos por que, acho eu — o en- 
tendo que represento a unanimidade do Poder Legislativo — 
ese dinheiro é muito bem empregado; o Exercito ó me- 
recedor; fossem outras as nossa» circuinstancias financeiras 
,e doveriamos retribuir, melhor ainda do que o fazemos, o 
esforço de conservar a honra o a dignidade nacionaes ao 
amparo e á sombra de qualquer ataque estranho. E' um di- 
nheiro bem empregado por que trata-se da defesa da Nação. 

Mas, ao mesmo tempo, qualquer augmento de subsidio é 
Ju não uma defesa da dignidade nacional? Querem, então, 
que Deputados, que não tenham outro recurso a não ser o 
subsidio que recebem, andem a estender a mão, pedindo es- 
molas ? 

O Sn. Raymundo de Miranda — Mesmo porque o man- 
iato o impede. 

O Sn. Alfredo Eixia — FaUa-se que o subsidio é farto 
o abundante. Mas, ainda ha pouco, o Presidente da Repu- 
blica Francezn declarou, justamente quando os productos o 
a vida estão barateando alli, que não podia viver com um 
milhão e duzentos mil francos, pelo quo solicitou um augmen- 
to de oitocentos mil francos. 

O Sn. Vespucio de Abreu — O proprio Parlamento fran- 
cez, o anuo passado, augmentou o Subsidio do quinze para 
vinte e cinco mil francos. 

O Sn. Alfredo Ellis — Todos nós sabemos como enca- 
receu a vida entre nós. Eu não procuro, nem estou tratando 
ile adeantar a discussão sobre o caso... 

O Sn. Raymundo de Miranda — Está apenas apreciando 
a questão. 

O Sn. 'Alfredo Ellis — ... pgtou apenas fazendo rá- 
pidos commentanos sobre a situação. 

Para o Corpo Consular e DiplBmalico consignamos um 
augmento do 25 %, do contrario seus membros não poderiam 
fazer face ãs suas despezas. E, apezar desse augmento, o Cor- 
po Consular c Diplomático vive na miséria. Graças ã bai- 
xa do cambio nos paizes onde são acredltadofi, os membros 
dessas corporações sentem presente um certo allivio, porque 
o vida barateou um pouco. 

Entro nós, o que. se da ? 
O Deputado ou Senador que recebo BiiOOOS annuaes, 

nada percebe durante quatro mezes em que o Congresso não 
funcciona. Quer dizer quo o proprio jejuador iriandez que 
súccumbiu na gréve da fome não aguentaria, aomo não 
aguentou, A mezes de jejum. 

O Sn. Raymundo de Miranda — Aliãs cinco mezes, por- 
que só so recebe no dia. 1 de junho. 

O Sn. Alfredo Ellis — Entretanto, exigem que os Depu- 
tados e os Senadores atravessem quatro mezes... 

O Sn. Raymundo dk Miranda Cinco. 
O Sn. Alfredo Ellis — ... pregando e praticando a 

grévo da forno. {Riso.) 
A situação ó esta; durante quatro mezes o Deputado 

mi Senador nada recebem. Se o membro do Congresso ó um 
nrofiásiona) — dizem os senhores da imprensa — pôde tra- 
fcalhar, cm mn profissão. Mas, em quatro mezes, que pôde 
íazer o advogado, o engenheiro, ou o medico ? 

O Sn. Raymundo de Miranda — Seria preciso que as 
owosloex o as doenças estivesses ú espera do periodo de fé- 
rias . 

/ O Sn. Alfredo Ellis —- Não é possível fazer vida profis- 
«uinal, durante quatro mezes, se elle pretende, depois, exer- 

écêr o mandato como deve; judiciosamente, oatrioticamente, 
^ompjrecendo ás sessões, tomando parte nellas e estudando 

is grandes e gravíssimo? problemas que aqui e na outra Casffl 
do parlamento são ventilados 

Exemplifiquemos o caso. 
Um Deputado ou um Senador, com família, mesmo pe- 

quena, ou a traz para a Capital ou a deixa no Estado. Si a 
deixa, tem necessidade de mantel-a e. manter-se aqui. 

Pergunto; é possível, com o subsidio actual, manter de- 
cente e dignamente a familia, no seu Estaco, e viver do 
mesmo modo no Districto Federal ? Se. ao contrario, resol- 
ver trazel-a comsigo será peor, Sr. Presidente, porque não 
poderá montar um lar aqui com a parcella da tres contos do 
réis mensaes, durante os oito mezes em que funcciona o Con- 
gresso, isto é, sem nada perceber durante as férias. 

O Sr. Octacicio de Camará — Essa questão de oppor- 
lunidade de augmento não tem ao caso pertinência, porquo 
só temos opportunidade de legislar agora. Si não o fizermos 
nesta occasião, só teremos nova opportunidade daqui a trea 
àinnos.. Para todos os outros casos pôde haver uma provi- 
dencia no correr do anno que vem; menos para este assumpto. 
Só agora é quo podemos legislar sobre elle e todos os argu- 
mentos do opportunidade não prevalecem. 

O Sr. Raymundo de Miranda — Assim diz a Consti- 
tuição. 

O Sn. Alfredo Ellib — Não me insurgiria, contra q 
augmento de subsidio. Sr, Presidente, como disse, porque, 
felizmente, eu não preciso do subsidio para viver; mas faço 
a declaração solemne de que. vivendo sem fausto, não po- 
deria viver como vivo, parcimoniosamente, economicamente, 
exclusivamente do subsidio. Não fosse eu ter_ uma pequena 
fortuna particular, Sr. Presidente, não poderia viver eó- 
mente com o que recebo de subsidio. 

Agora acho que por outro lado devemos attender á. su 
tuação do Thesouro. 

De facto, quando e.slamos a cortar despezas e a suppri- 
mir dotações por solicitações de toda a ordem, porque a 
grita ó geral, poderíamos talvez, sem gravame para o The- 
souro, chegar a uma solução mais fácil, para os que traba- 
lham. Porque, Sr. Presidente, ha pelo menos um terço da 
Deputados e de Senadores que não comparecem ás sessões. 

Para os que vivem na Europa ou ficaín nos seus Estados 
como licenciados, cpmprehende-se bem, Sr. Presidente, qu; 
o subsidio do tres contos de réis ó até... 

O Sn. Mendes de Almeida — Ura presente de nababo. 
TJm Sr. Senador — E' mesmo uma verdadeira pensão. 
O Sn. Alfredo Ellis — ...'é mais que sufficicnte, so- 

bretudo para o Senador que não comparece ás sessões. Esses 
recebendo lodos os mezes, em suas fazendas, o pequeno sub- 
sidio no fim do mandato deve ter formado uma pequena for- 
tuna .. 

Mas. Sr. Presidente, não quero tratar desses Srs. Con- 
gressistas e sim daquelles que comparecem ás sessões, que 
assumem a responsabilidade de seu mandato, dedicando-so ao 
e,8tudo necessário ao bom desempenho de suas funeções. 

Não seria, por exemplo, conveniente um augmento ds 
25, 30 ou 40 % para os que trabalham, privado os quo não 
trabalham de receberem"© subsidio, que não ganham ? 

Porque é interessante, Sr. Presidente, dizem quo o sub- 
sidio do Deputado ou- do Senador não é pro labore é pro Ào- 
trore ! 

Não comprehendo isto, Sr. Presidente. Nas democra- 
cias não ha pro honpre ! 

O Sr. Vespucio de Abreu — Dizem mais que o cargo dt 
Deputado ou Senador não é profissão; esquecem-se, porém 
de que 6 uma funeção. O cargo de Presidente da Republicz 
também não é profissão, mas é funeção. 

O Sr. Alfredo Ellis — Sr. Presidente, todo trabalho 
deve ser remunerado. 

Não ha nas democracias logar remunerado sem trabalho 
Desde que não se trabalha não se devo ganhar. 

Acho, portanto, que não é esta um problema insolúvel 
cu de consignar um augmento de «nhisidio; podeinos por 
oxemplo privar á percepção delle aquelles que não compa- 
recem ás sessões. 

Digamos: «o Deputado ou Senador que durante um mef 
não comparecer a 10 ou 15 sessões, não receberão suhciiíin* 

Pois é justo, Sr. Prés».tente, que os poucos uuo tra- 
balham fiquem reduzidos a um subsidio mesquinho o o* 
outros que nada fazem... , o . 

O Su. Raymundo dh Miranda — São muito doucos 
_ O Sr. Alfredo Fi.lta - ....fiquem equiparados quandt 

imo toem responsabiluiadés, nao estudam, nem trabalhara 1 
[Poifssi. ) 

Sabemos que muitos Deputados vivem na Euronn dei- 
xando aqui as procurações para o recebimento do seu sub- 
eidm, não comparecendo ás sessões, não desempenhando tf 
seu mandato legislativo, «^cwpcnuanao « 
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Não é justo, quo um ou «Adus terços dos representa.ntes 
da nação, trabalhem, e um terço não compareça as sessões. 
Para estes, é claro que o subsidio é farto, é abundante, o 
elevado, mas para os que trabalham, para os que saem dos 
seus Estados, com as suas familias, afim de exercerem o man- 
dato, para estes, Sr. Presidente, julgo que o subsidio dever 
augmentado, e creio até que se essa medda for adoptada o 
thesouro só terá a lucrar. 

Feitas rapidas apreciações sobre um facto que está agora 
emocionando a alma popular e fazendo estremecer dentro 
das bainhas as espedas dos militares, terminarei duvidando, 
como ainda duvido, Sr. Presidente, da noticia dada pela im- 
prensa sobre essa nota comminatoria, quo, acredito, não pôde 
o não deve ser attribuida ao nosso Exercito. 

O Sn. Miguel de Gavaliio—Então o facto não 6 verda- 
deiro ? 

O Sn. Alfredo Ellis — Não acredito. 
O Sn. Miguel de Cavalho — Não pôde ser. A idéa do 

Exercito Nacional está acima destas cousas. 
O Sn. ALFnEDo Ellis — Perfeitamente. {Muito bem; 

muito bom.) 

O Sr. Francisco Sá (*) — Sr. Presidente, a extranheza 
que acaba do manifestar o honrado Senador por S. liaulo, 
deante da nota publicada pelos jornaes, referente ao Club 
Militar, exprime o justo sentimento de repulsa com que, não 
sómente o Senado, mas o Congresso Nacional, repelleria qual- 
quer tentativa de intervenção em suas deliberações, {apoia- 
dos) e que pela sua natureza, pela sua origem, pela sua 
forma pudesse significar a diminuição e o respeito devido 
ã dignidade e a soberania do Poder Legislativo. 

Ó Sn. 'M ti ou eu de Carvalho — Isso é que é fallar ! 
O Sn. Francisco Sk — Nenhuma manifestação podia ser 

méis injustificável do que aquella que partisse de uma so- 
íiedade com o caracter e a autoridade do Club Militar. 

Não creio, Sr. Presidente, como também declarou não 
>rôr, o honrado Senador por S. Paulo... 

O Sr. Raymundo de Miranda — Não cremos nós. 
O Sr. .Francisco Sk — ...que essa noticia represente a 

manifestação collectiva daquelle club. 
O Sr. Eusébio de Andrade — Não pôde representar. 

O Sr. Francisco Sa' — Parece mesmo que isso se não 
pôde doprehender dos termos que foi publicada, porque ahi 
se diz que em uma reunião do Club Militar extranhou-se a 
deliberação do Congresso Nacional. Essa extranheza, portanto, 
parece por esses termos, que não representa uma manifesta- 
ção ou deliberação do Club Militar. 

O Sn. Eusébio db Andrade — Perfeitamente. 
O Sr. Francisco Sa' — Como quer quo seja, Sr. Pre- 

sidente, por u menconiro casual com o <Sr. Ministro ffla 
Guerra, fui informado de quo hoje mesmo S. Ex. mandará 
proccCter ás indagações necessárias para apurar a veracidade 
dessa noticia e a responsabilidadte delia. Isto quer dizer que 
o Governo, o supremo guarda da disciplina militar, não per- 
mittirá que essa seja violada, muito menos de modo a des- 
reitar a independência do Poder Legislativo. 

Por sou turno, estou certo do que o Senado continuará a pro- 
ceder. em toda e qualquer deliberação, com absoluta serenidade, som 
se deixar influenciar, nem pela prevenção, nem pela irritação, sem se 
deixar hifluonciar neste ou naquelle sentido por qualquer deliberação 
o'-" os.-a comprotueUer a sua dignidade o a sua independência. 
(MuVo beih; muito bem.) 

O Si*. Pire» Poi-roiíux (") — Sr. Presidente, não ouvi 
as palavras do velho republicano, Sr. Senador por S. Paulo, cm re- 
lação ao Club Militar, mas acabo do ouvir as pronunciadas neste mo- 
mento pelo honrado Senador polo Geará. 

Sou solidário com o procedimento do Son&do no que diz resreito 
& manutenção da di-ciplina; posso, mesmo, garantir aos meus collo- 
gas queo Club Militar não seria capaz ■cura ataque violento contra 
a autonomia dos roprosoutantes da Nação, perquo, em tal caso, 
o Club não poderia contar o apoio do Exercito. [Apoitylot; muito 
bem.) 

Não creio quo dessa classe, quo se vem debatendo pelos int Trs- 
res da Republica, ouo se vem mantendo ua disciplina, quer p raute 
adraiuistrações de Governos ratHtaras, «píer parante m civis, partisse 
nm nçto da represália contra representantes da Nação qunn io no 
exercicio do suas fuucções, os quaes sempre se mostram sol eitos em 
attender aos reclamos das forças armadas do paiz. 

Não creio, repito, quo o Club Militar tente contras auto oraia 
da Nação ua pessAa do qualquer dos seus reprosentautes, p rque doe 
actos que estos possam praticar ha alguém para lhes tomar coutas, 
que ô o povo brasileiro, quo embora sem liberdade no momento, terá 

(*) Não foi revisto pelo orador. 

um dia a força necessária para cohibir os excessos que porventura 
venham a praticar seus representantes. 

O Senado pôde estar corto de que, ao lado do CougroSso Nr.cio;::; , 
ao lado da justiça, se encontrarão sempre o Exercito e a Marinlu Xa- 
cionaes, comoíeem feito até hoje, quer no exterior, quer do iutc. k r, 
defendendo a lei e garantindo a autoridade, oin prol do desenvolvi- 
mento desta grande Nação. 

Tenhamos, portanto, calma no julgamento de um acto que re- 
cebeu geral repulsa, {Muito bem; muito bem.') 

ORDEM DO DIA 

Votação, era 2a discussão, da proposição da Camara dos Deputa ios 
n. 183, do 1920, que abre, pelo Ministério da Fazenda, o crc.iiu 
especial de 13:2ó0S, para pagamento de vencimentos a Edison Mondes 
de Oliveira, ex-escrivão do posto fiscal ds Acro. 

Approvada. 

O Sr. Mondo» do Admeida. (pela ordem) — Requeiro 
a V. Ex.,Sr. Presidente, consulte a Casa sobre si concede dispous,; 
de interstício para a proposição da Camara dos Deputados n. 183, 
de 1920, afim de que seja dada para ordem do dia da sossãô do 
amanhã. 

Consultado, o Senado approva o requerimento. 
Votação em 311 discussão da proposição da Camara dos Deputados 

n. 160, de 1920, tornando extensivos a quaesquer emprezas ou com- 
panhias que devidamente se organizarem no paiz, os favores estabeu - 
eidos na art. 54, n. XXIV da lei n. 3.991, de 1920. 

Approvada; vae ser submettida á saneçãa. 
Votação em 3* discussão, da proposição da Camara dos Deputai" 

n. 133, dc 1020, que abre, pelo Ministério da Viação e Obras Publi 
cas, o credito especial de 349:7918179, ouro, para pagamento do qm 
ô devido â Companhia Cessionária das Docas do Porto da Bahia. 

Approvada; vae ser submettida á saneção. 
Votação, em S* discussão,da proposição da Camara dos Deputado 

n. 165, que autoriza a installaçâo do Orphanato Osorio. 
Approvada; vae ser submettida á saneção. 
Votação, em 3a discussão, do projecto do Senado n, 96, de 192 

que abro, peio Ministério da Justiça e Negocies Interiores, o cml 
de 25:6518496, para pagamento de differença de vencimentos e 
gratificação addicional a funccionarios da Secretaria do Senado. 

Approvado; vae á Commissão de Rodação. * 
Votação, cm 3a discussão, da proposição da Camara dos Deputa 

n. 162, do 1920, dotorminaudo que a cadeira do chimica anaiytica 
"acuidade de Medicina da Bahia seja inco porada á aa secção. 

Approvada; vae ser submettida 4 saneção. 

Votação em 3a discussão, da proposição da Camara dos De 
tados n. 169, de 1920, que abre, polo Ministério da Guerra, o cr d 
especial de 14:4008, para pagamento do gratificações a docentes d 
Escola Militar, pela regencia de turmas suppleraentaros do ooitc 
aano. 

Approvada; vae ser submettida á saneção. 
Votação, cm 3a discussão, da proposição da Camara dos Dc ■ 

tados n. 132, dc 1920, que abre, o credito do 7:3198869, para pi- 
mento de substituições nas commissõos dc fiscalizações de portos < 
1919, e o de 53:0008, para pagamento ao pessoal titular da Fiscali 
ção do Porto de Victoria, em 1920. 

Approvada; vao sor submettida á saneção. 

O Si*. Motel Io Juuloi* — Roqueiro a V. Ex., Sr. ("o 
sidente, urgência para imme tiata discussão e votação das rodacç. 
tiaaos quo se acham sobro a mesa. 

Consultado, o Sonado concede a urgência requerida. 
O (Sr. 4'Secrotai-lo (servindo de 2°) lè, são postos cr 

discussão e approvados os soguiutos pureccres 

PARBCGRIS 

N. 016 — 1920 

Redacflo/tnal da emenda do Senado á pro usiçilo da Camara dos 
liepuia lo» r«. 961, que reeevn/iece de utilidade yvhltca a Btc-du de 
Sanii Tnerexa. 

Ao art. 1', accrescenlc se; 
Art. 2.' A declaração de utilidade publica não confaro ás rosp< 

etivas corporações direito á franquia telograpbica o postal o n'" 
acarr.-ta ónus de qualquer espocie para a Fazenda Publica, 

Sala da Comraissão de Redacção, 15 de dezembro do 1920. —- ' < 
vier ila Silva, Presidente. — Jcronymo Monteiro, lloiator. A 
n o Maita. 
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CQNQRgSSO NAQtC^NAL Oezemt)ro de 4920 

' _ .i * f j. n~~ns*lh/\ 
BedaçAp final ia 

taãos n. H9, «c t-- --- 
puyamento a Leovegildo de Carvalho 

.'ublicação feita por ordem da Mesa em virtude de deln 
beracSo do Senado: 

ORGANIZAÇÃO DA LIGA DOS MUNICÍPIOS CS 
A LIGA DOS MUNICÍPIOS 

Ao art. 1' ondp de diz: de 20 de marco de 31 de dezembro de 
1908, diga-se: 20 dô março a 31 de dezembro de 1918. 

Sala da Commi?3âo de Redacção, em 15 de dõzembro de 19~0;~ 
Xavier da Silva, prêsiderrte.— Jeronymo Monteiro, relator.— Antonio 
Mamt. 

N. 618 — 1920 

íledaeção.Mal das emendas do Senado ã proposição da damara dos 
Depukaos n. f57 de mO, que raorganngí o quadro dos fm- 
toiotl&vios civis do Arsenal de Síarinha do Rio de Janeiro 

N. 1 

Aaí. !•—Depois das palavras: Ficam também fixadas—diga-se % 
em 3008 em vez de íoojooo 

N. 2 

Art. l"—Em vez de: os desenhistas perceberão vencimentos do 
4503 mensaes—diga-se:Os desenhistas, em numero do sais, serão 
classificados, segundo o seu merecimento, era primeiros o segundos 
desenhistas, sondo tros om cada categoria e perceberão 3j03 os pri- 
meiros e 300 os seguintes, 

N. 3 

Art, 3»—Entre as palavras portos e serão, interpor.ham-se as 
palavras: no» Estados, 

N.« 

Art. i'—Depois da palavra autorizado, acerescento-se; a no- 
mear: soc^etariôs civis para as capitanias da União o (o rtlais como 
esti no artigo). 

Sala das CommissOes de Redacção, em 15 do dezembro de 1920.' 
--Xavier da Silvêi presidente.—Jerongmo Monteiro, relator. — Anto- 
nio Massa. 

O Sr. Fresldento — Nada mais havendo a tratar vou 
levantara sessão, designando para ordem do dia da seguinte: 

Gontinuação da 2" dlseuseão da proposição da Camara 
dos Deputados n. 179, de 1920, fixando a despeza do Minis- 
tério da Guerra para o exercicio de 1921 (com parecer da 
Çommissão de Finanças sobre as emendas apresentadas); 

Continuação da 2* dlscuseão da proposição da Camara 
dos Deputados n, 184, de 1920, fixando a despeza do Minis- 
tério da Fazenda para o exercicio de 1921 (com parecer da 
Çommissão de Finanças sobre as emendas apresentadas); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
W,. 157, de 1929, que providencia sobro a erecção doa 
monumentos a Benjamin Oonstant, a Deodoro da Fonseca e a 
Rodrigues Alves (com parecer favorável da Çommissão da 
Finanças); 

Continuação dã 3* discussão da proposição da Camara 
'dos Deputados h. 16Ô, de 1920, que abre, pelo Ministério da 
Agricultura, Iijdustria e Commercio, o credito de 445:0968, 
Bupplementor us verbas 1*, 4% 10', 18*, 22* e 24', do art. 27- 
dq lei n. 3.991, de 1920 (com parecer favorável dn Commis- 
fldQ dg Finanças á proposição e ás emendas aphsentatías); 

. Dispussão unic» das emendas da Camara dos Deputados 
ae projècfo dft Senado Ã. 17, de 1920, autorizando o estabe-* 
lecijnento dé hospitaeá pcrrá o tratamento de mulheres e 
rroancas luborpulosns (com parecer favorável da Çonumis- 
ÈSo cfç Finanças); 

3' discus^o da proposição da Camara dos Deputadoa 
dfe 1920, quo abre, pelo Ministério da Flhzenda, o cre- 

ÍÍ0 fflpociaí afe 13:250j, pada pagamento de vencimentos a 
[>a Mencia de Oliveira, ex-esorivâo do posto fiscal dd 

(com parecer favàravel da Çommissão de Finanças)^ 

tcNanfca-^o ã.ÉessãQ- p 3* boras M iniWtfojiji 

'A propaganda nacional 
No Senado, na Camara dos Srs. Deputados, na imprensa, 

pas «associações, nas escolas e entre os indivíduos em par- 
íiculaf, reflectindo no exterior, tem-se discutido a ignorân- 
cia e o descaso do que possue o Brasil, pelas extensas e 
ubérrimas regiões desfia colossal Republica, cuja área ó 
quasi a de toda a Europa, com o» íous grandes e opuleutoà 
psizes. 

H§i muita gente illustrada que desconhece as nossas 702 
cidades, grandes, médias e pequenas, como as 850 o tantas 
villas disseminadas da Amazónia ao Ghuy. 

Por qUe não ensinarmos a nós mesmos o que temos em 
especie, valor e condições, para bem, em concreto, sabermos 
c\ que somos e o que valemos ? 

v E' esta a obra que vae realizar com o patriobtano de todos 
òs brasileiros e a boa vontade de todos os estrangeiros que 
,Vivem e çpriquecem comnosco, a Liga dos Municípios^ 

A Ljga, pcíos seus conselhos descriptivos, organizados 
nas localidades, com elementos proprios, estudará e desere-, 
verá: 

A historia do município, cidade, villa, districto ou po<í 
VOadp; 

Limites, área, configuração e populaçãc 
Geologia; 
Flora; 
Jfouna; 
Lttmographia; 
Mineraes exploráveis e em exploração; 
Agricultura; 
Pecuoria; 
'Asnas; 
Commercio e industria; 
Matérias primas; 
Vias de commuúicações e âs necessárias; 

.Estatisticas; 
Finanças: 
Administração; 
Saneamento: 

i Obras publicas; 
, Constituição e leia; 
Leis munioipoes; 
Religiões; 
Instrucção; 
Imprensa; 
Immigraçâo. colonização, etc. 
As pessoas mais interessadas nos estudos é divulgações 

locaes são as quo nelles nasceram e trabalham. 
As chorographias são falhas o deficientes, pelo vicio ori-» 

ginado das compilações. 
Façamos todos nós a historia o a descripção dos 1.250 

municipios do Brasil. 
Em 1922 — um século de liberdade, de trabalho o da 

reformas — não poderemos affirmar ainda com dados se- 
guros e concretos todas as riquezas deste bemdito Brasil, quçi 
iserá no futuro o le<xder do mundo. 

A propaganda dos municipios no estrangeiro 
A' Liga dos Municípios, de posse dos elementos descri- 

ptivos dos Estados e seus municípios, procedidos pelas suaa 
filiaes — conselhos — promoverá o intercambio informativo 
com as municinalidades estrangeiras da America, da Europa o 
da Asia, até attingir, um dia, ao ideal do seu objectivo expan- 
sionista, sob o pònto do vista eoonomioo do Brasil em toda 
a terra, em que a sua bandeira flucluará dos mastros das 
frotas mercantes, das agencias bancarias e estabelecimentos de 
trabalho e commercio. ... 

Não nos limitaremos á ficção contemplativa das nossas 
possibilidades de aíém-mar, sem irmos palmilhar mercados 
novos em busca de ouro para o Brasil que nos acarinha o 
deslumbra. . .... 

Conhecidos in loco, no estrangeiro, de cidade em oidade, 
os 1.250 municípios do Brasil, que pedem gente, estrados, 
escolas, officinas e dinheiro para cenlupucal-o, o braço d® 
outras plagas accorrerá a dar as suas energias ao continente 
do deserto e á Nação fulva do sonho. 

Com» se organizará a Liga no interior do Brasil 
Primeiro 

A directoria enviará aos governos dos Estados e dos mu-, 
nloipios o á imprensa, os estatutos sociaes, para n ie sojaraí 
Amplamente divulgados em todo o território nacional. 

| II 
" fleproduz-se por ler sabido com incorrecções > 
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Segundo 
Em cada logar cm que for sendo conhecida a Liga e (juo 

jfclnco cidadãos, polo ifcenos, sympathizarcm com os seus prin- 
cípios, convocarão os seus amigos e mais pessoas para uma 
íeunião em local, dia e hora préviamente combinados. 

Desde logo, os cinco e mais iniciadores da convocação, 
elegerão entre si um presidente e um secretario, para com 
outros membros convidados de occasião, constituem a Mesa 
da Assembléa. ^ . _ 

O presidente indicado na fórma supra, abrirá a sessão, 
procedendo-se; 

a) Breve discurso explicativo do presidente da assemblea 
constituinte do conselho desoriptivo da 'ocalidado (que pode 
ser de um município, de um dístricto, de um bairro ou ar- 
rabalde, ou de um povoado), em torno do objectivo nisio- 
rico, geograpbico, economico e descriptivo que constitue o 
fim principal da Liga dos Municipios Brasileiros, para dif- 
fundir o Brasil dentro de si mesmo, e fazel-o, depois, por lai 
íórma, conhecido no estrangeiro. 

Demonstrará o presidente á assembláa que ella é para 
fundar no logar uma filial da mesma sociedade, com séde ju- 
rídica o administrativa no Rio de Janeiro, e alheia ®rn a"s''" 
luto á politica de partidos e a .credos religiosos, dentro do 
cujas premissas ella agirá, acceitando em seu seio a oolia- 
boraeão de todas as competências livres, independente de com- 
er0%8SSltrSr..?írs«r.larIc, da doa «- 

iatutc)i Tribíma a palavra a quem pedil-a. 
d) Esgotado o tempo destinado é tribuna byre, o pre^ 

eldente convidará a assistência, na ordem que estabelecer, 
assignar o documento constitutivo do conselho ^oca'' . _ 

e) Assignado por todos, ou, apenas, pelos que o quizerem 
fazer, o presidente, declarando fundado o conselho convidará 
iinco membros da assistência, sujeitando esse acto, depois, a 
approvaçfio da casa, para substituir a mesa l^adm-a dos 
trabalhos, nas eleições que a assembléadevefazer daMcsa 
effectiva, para reger o conselho descriptivo, ate 7 de seiemn 
futuro, a Mega effectiva vompôr-se-á do sete membros: pre- 

miíípnfA vi069 g trcs sôcrcturios» ^ 
A nova Mesa procederá ás eleições da definitiva na fõr 

«jue melhor consulto a vontade da assembléa 
d) Eleita a Mesa effectiva, a que presidir as eleições 

Bar ^ Empossada a Mesa eleita,_ o presidemte do conselho 
iJeserintvio nomeará as commissoes permanentes pa . 
tudos ^ocaes, attendendo & competência de cada um dos socioa 
« o numero destes residentes na localidade. nessoas 

O Conselho Descriptivo ó composto de t.0a
d^s._a3

dP® «u- 
fla localidade, que se interessarem pelos fins da Liga dos mu 
jnicipios Brasileiros. . , , 

Omraniyará o seu regimento interno. 
Creará as divisões annexas que forem de caracter assç- 

jeiativo, regulamentando-as nos termos das disposições geraes 
d.Tuntor a cada" Conselho funccionará um delegado social,- 

nomeado pela directoria da Liga dos Municipios Brasileiros, 
como seu acreditado administrativo, independente do Con- 
selho e entendendo-se com esto por intermédio do seu pre-< 
ridente. 

A mesa do Conselho será eleita annualmento o empossada 
K 7 do setembro, que será festejado com toda a solemnidade. 

Em um mesmo município podem ser fundados tantos 
Conselhos quantos forem os seus districtos e as sub-divisões 
destes em povoados, independentes uns dos outros. Sempre, 
norém quo lai circumstáncis occorrer, todos os Conselhos 
reunidos, farão a unidade das suas commissoes do estudos 
Sobre o município, para um melhor melhodo coordenauor. 

Quanto á unidade de direcção commum, ficará livre aof 
Conselhos resolvel-a entro si. Poderá ser adoptado o cnterioi 
«o cada Conselho colleclar os dados de sua localidade e rectl- 
fical-os em Congresso dos Conselhos do Município. 

Nenhum Conselho poderá federar-se a outro de mutm 
«ipalidado diversa da sua. . .. „ 

O património (juo porventura adquirir um Conselho n-s 
cará implicitamente, som reservas ou condições, incorporado 
ao da Liga dos Municipios Brasileiros, como única eútidadé 
(juridica da instituição. 

i Oe Conselhos poderão estabelecer pequenas annuidades 
'entro os seus momibros, para o custeio de suas despezas in- 
fernas. 

Todos os Conselhos fundarão, a expensas do património 
fcommum da Liga dos Municipios. nos lermos das instrucçõea 
de eua directoria, um» oscol» primaria •, »i possível, eim.uH 

taneamente, technica e profissional, cm regimen gratuito a 
de externato. « n ■- 

Todas as deliberações dos Conselhos serão por elles dis- 
cutidas e votadas, conforme o seu regimento interno, e en- 
viadas pelo seu presidente, á directoria, que as levará á Mesa 
«a Clamara Nacional, para tomar as providencias que ellas 
reclamarem, accorde os estatutos. 

As deliberações dos Conselhos sobre instrucção, sanea- 
mento, estradas e transportes, terão o caracter dé solução 
immediala por parte da Liga, Junto aos poderes públicos 
competentes, 

A Liga dos Municípios fornecerá á imprensa do p&iz todas 
as informações que receber dos Conselhos Descriptivos, afim 
de bem divulgar as necessidades de cada município, districto, 
bairro ou povoado. 

Todas as deriberações dos Conselhos, communiioadas á 
matriz social serão acompanhadas dos documetntos, dados 
concretos, cálculos, orçamentos e mais informações por onde 
a Diga possa agir com base segura na defesa das causas de 
suas filmes. 

A Liga não tomará conhecimento de questões pessoaes 
entre os seus consocios, muito menos das resultantes de pleitos 
eleitoraes, quando estes não attentarem contra nireitos ex- 
presso» de cidadania, conforme os estatutos. 

. 93 Conselhos organizar-se-ão de fórma que tenham uma 
i?.8, ã defesa dos productos economicos da loca- lidade, constituída dos seus lavradores e legítimos operários, 

com mesa própria, funccionando em departamento annexo ao 
Conselho. 

Em cada município e Estado, esses departamentos desdo- 
brarão as suas energias defensivas, Junto aos poderes pú- 
blicos, com o objectivo de combater a serie de intej-mediariôs 
que exploram a producção e encarecem o seu custo no con- 
sumo publico. 

Os Conselhos crearão caixas ruraes de cooperativismo, 
sob a responsabilidade juridica da Liga dos Municipios, na 
fornia da lei de luu7, para estabelecer o credito trio reclamado 
pelos grandes e pequenos lavradores do paiz, e minorar a si- 
tuação dos consumidores, submettendo as suas bases á appro— 
vação da Camara Nacional dos Municipios. 

Eis, em uma synthese, lodo o programma que a actual 
flirectona apresenta ao patriotismo e á intelligencia dos seus 
consocios, na intenção de bem interpretar com boa fé e con- 
fiança toda a finalidade da maior o da mais futurosa insti- 
tuição particular que se creou no Brasil. 

O Congresso Nacionol e o Governo da União; o Legisla- 
tivo e o Executivo dos Estados c municipios da Republica, 
vejam nesta cruzada dc saúde o força da geração que tra- 
balha, não uma íhimera de visionários, mas o desejo ardente, 
irreprimível e orientado de collaborar com fetichismo civico 
e convicções económicas na obra que tantos e tão complexos 
esforços, experiência e saber exige do todos os brasileiros, par- 
lamentares ou- governos, capitalistas ou operários, Çoda a gente 
emíim que aqui nasceu 6u tem domicilio, no afyn diuturho 
do engrandecimento collectivo da maior e mais rica nação do 
Novo Mundo. 

Todos os trabalhos descriptivos procedidos pelas com- 
missoes permanentes de estudos dos Conselhos Descriptivos, 
serão publicados na Revista e annuarios da Liga, que evoluirá 
de períodos até chegar pelo seu desenvolvimento progressivo a 
jornal diário, e cuja matéria exclusiva será a dos fins sociaes, 
sem defender ou atacar governos, «ó pugnando por interesses 
municipaes, ao encontro das suas necessidades mais palpi- 
tantes, como aviso e lembrança á acção executiva dos poderes 
coastituciouaes da Republica. 

Liga dos Municípios Efasfleiroil \ 
CAPITULO I 

003 FINS DA LTGS 
Art. 1.* A Liga tem por fimr 
1°, prestigiar o defç.uder a disposição constitucional da 

Republica que assegura a autonomia dos. municipios em tudo 
quanto respeito ao seu peculiar interesse (art, 08 da Consti- 
tuição Federal); 

2*, prestar aos municipios todos os serviços de propa- 
ganda. defesa e divulgação, dentro e fóra do paiz, estudando 
de cada um; a extensão territorial, as fronteiras, a altitude, a 
orographia, a hydrographia, a flor», a fauna, o clima, a salu- 
bridade. a população, a instrucção publica o particular, a re- 
ligião, as adi inislrações locaes, da União o do Estado; a via- 
ção ferrea, rural, marítima, fluvial e lacustre; a cqjotlizaoão, a 
agricultura, as industrias, exploradas e exploráveis; o cojq- 
mercio e as finanças (receita e despez%), dividas e seus Sér- 

rendas dn Jpiãp, s dp Estado, «òm o yãlor das rerijr.s 
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applicadas em obras e benefícios locaes; capitães, emprezas o 
firmas estrangeiras; energia hydraulica; minas de ouro, cobre, 
areias monasiticas, petróleo, carvão, manganez, graphite, már- 
mores, malacachetas, pedras preciosas e todas as riquezas em 
seus ires reinos; 

3', promover, installar e manter na cidade do Rio de Ja- 
neiro, e? opportunamente, na capital de cada um dos Estados, 
uma exposição económica permanente dos tres reinos da ri- 
queza dos municípios do Brasil, com mostruários e informa- 
ÇÕ6Sy 

4*, estudar o regimen tributário da União, dos Estados o 
municípios, procedendo á consolidação das respectivas leis; 

5^ diffundir por todo o Brasil a doutrina económica do 
Imposto Único. 

6°, syndicar das necessidades e condições technicas e eco- 
nómicas do abastecimento de agua, rêde de esgotos e serviços 
de illuminaçâo e tracção eléctricas nas cidades e villas; 

T, promover junto aos poderes públicos o saneamento do^ 
interior do paiz, bem assim o augmento das escolas publicas 
do ensino primário, technico e profissional; 

8", velar pelo nacionalismo da lingua, dos costumes e da 
riqueza do Brasil, prestigiando o serviço militar obrigatório 
para todos os cidadãos válidos; 

9o. estudar a lègislação comparada das municipalidades 
mais adeantadas do Mundo, especialmente a dos paizes de 
systema republicano; 

10°, auxiliar a União, os Estados e os municípios no ser- 
yiço de estatística; 

11°, estudar o regimen das propriedades ruraes em face 
da preconizada doutrina que substitue os latifúndios pelos pe- 
quenos immoveis; 

12°, estudar o trabalho operário nas fabricas, nas officinas 
e nos campos, syndicando de suas condições do salario, de 
tempo em serviço, de hygiene, de labor e repouso; 

18°, contractar a publicação de uma revista ou jornal 
que sirva aos interesses vitaes dos municípios, informando, 
sem embargo, á imprensa o que obtiver da vida e prospe- 
ridade dos municípios; 

14°, requerer, informar e promover tudo que vise o 
bem estar e o progresso dos municípios Junto aos poderes 
constitucionaes da União, dos Estados o dos próprios muni- 
cípios; 

15°,. estudar a obra administrativa, económica e finan- 
ceira de cada um dos governos municipaes do Brasil, desde 
1889; 

16°, organizar o Livro Histórico dos Homens Notáveis, 
que tenham illustrado os municipios em todos os tempos, na 
politica, na imprensa, na litteratura, na poesia, no romance, 
no theatro, na oratória, na musica, nas soiencias physicas e 
naturaes, mathematicas, económicas, na medicina, na enge- 
nharia, no direito o era outros ramos dos conhecimentos • 
actividades humanos; 

17°, fomentar por todos os moios de propaganda, a in- 
stituição do credito agrícola, por um banco, cujo capital 
provenha, de preferencia, dos municipios; 

18°, descrever as obras publicas effectuadas pela União 
e pelos Estados nos municipios, desde 1889, em relação ou 
proporção ás rendas auferidas das mesmas entidades consti- 
tucionaes pela União e pelos Estadqs, durante o mesmo pe- 
ríodo de tempo; 

19°, proceder a um inquérito liberal entre os agricultores, 
industriaes, commerciantes © outros elementos do producção 
o trabalho, sobre as vantagens ou inconvenientes resultantes 
das tarifas proteccionistas; 

ZO", informar aos médicos, engenheiros, advogados, phar- 
maceuticos, dentistas, ageonomos, veterinários, professores 
particulares, industriaes, etc., sobre o numero dos estabele- 
cidos nas cidades, villae e zonas ruraes do^ municipios e a 
falta dos mesmos profissionaes np seio das populações; 

21°, defender as cidades e villas do paiz da invasão dos 
elementos anarchisi^s, auxiliando para isso a prevenção e a 
repressão policiaes; 

22*. pugnar pela igualdade dos estrangeiros no Brasil, 
sem distineção de tratamento ás nacionalidades, mas reagindo 
contra os systemas do penetração estrangeira na vida poli- 
Mca c nos destinos do paiz, fóra das orbitas constitucoinaes; 

23°, promover congressos dos municipios da Republica 
ha cidade do Rio de Janeiro, nas capitacs dos Estados c 
noutras localidades onde a pratica indicar, fazendo-se repre- 
lentar todos os elementos de propulsão da economia e da ri- 
lueza dos mesmos municipios; 

24°, promover a vinda de edis estrangeiros ao Brasil, © 
a ida do legisladores nfunieipaes do Brasil ao estrangeiro; 

25°, envidar todos os esforços junto aos poderes consti- 
t icJonaes da União o dos Estados pelos problemas de viação, 

! onlonização. instrucção. nacionalismo e prosperidade commum 

do todas as unidades municipaes que constituem as unidades 
federativas da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 

CAPITULO II 
DA OBOANIZAÇÃO 

OT./f«cíá0.
0pe,ó7iseSsK ritr tr,iaao 

trados, Presidentes e Governadores dos Fst-frtná » J magls~ 
seus secretários, membros do judiciarif e Zfos08.^ pel0a 

cutivos municipaes. Jumciarío e chefes dos exe- 
Art. 5.° Compete ao Presidente Supremo e seus auxilia- 

res apoiarem e prestigiarem os fins patrioLos e ecMomll 

entes3 * 03 mei0S qUe lh0 parecerem mais conveni- 
Art. 6.° O Presidente Supremo e todos os seus anviiia 

goria honorária6 da 'idga.3103' 36120 de 

K„rv,Art" 7'* 0si ®?nadores, Deputados Federaes e Estaduae* 
S SM JTSSgWBSrtá °ooSffir ° 
que lho der a Administração da Ligà oigamzaçao 

capitulo nr 
DO PODER REPRESENTATIVO E DELIBERATIVO DA UQA 

além dessa qualidade o titulo de presidente d» LigT 

CAPITULO IV 
DA CAMARA NACIONAL DOS MUNICÍPIOS 

sr»ss.t"»toTUo™ —■ «W! 

ristasf1* 10' 03 meml,ros da Camara denominam-so oama- 
Art. li. O mandato dos camaristas durará um anno «pm 

incompatibilidade para a reeleição. ' ena 

«oa ^ oamarisfa que faltar a dez sessões consecuti- vas, sem estar licenciado pela Camara ou sem justificar den- 

o mandato0 S 3 0 mo^vo ponderoso da falta, perderá 
Art. 13. A Camara elegerá os membros para preenchi- 
O ri A/ Í1 fíl Q m co vrrvr» i Cís» n nrt    r 

reco 

„ cjcgcia uo iucuiuiu» para pret 
mento das vagas que "e verificarem em sua corporação. 

Art. 14. Só á Camara competirá a verificação s 
nhecimonto de poderes de seus membros. 

iutenio^' 1!5* er^ 8 sua Mesa' organizando o regimen 
Art, 16. Os çamarislas, no acto da posse, coutrahirão 

compromisso formal em sessão publica do bem defenderem c 
interesses dos municipios do Brasil, conforme a Constituicã 
as leis da Republica o estes estatutos. 

Art. 17. As deliberações serão tomadas por maioria c 
votos, achando-so presentes á sessão a metade o mais um d 
totalidade dos camaristas. 

Art. 18. A Camara Nacional dos Municipios rcunir-se-li 
na Capital Federal, independentemente de convocação, a 7 d 
setembro de cada anno, e funccionará 60 dias da data d 
abertura, não podendo ser prorogada ou convocada extraor 
dinariamente, sinão, a pedido, com exposição de motivos di 
rígida á administração ou por intermédio desta. O pedido d 
prorogação ou de convocação será assignado pela maioria di 
camaristas. 

Art. 19. O numero do camaristas será variável eomp 
çando o primeiro mandato com um pelo menos nor 'plincu 
Districto Federal e Território <io Acre. 

Art. 20 O chefe executivo do governo de cada munici 
r aHp nnfWii sondo esta sócia da T.io-u   " u 

ai.,. mu« uno lorem sooios da Lig 
os socios particulares desta poderão eleger entre si ou enti 
socios residentes fóra de sua circumscripção, um camarisl 
nas condições do artigo anterior. 

Art 22. Os camaristas nomeados ou eleitos de accôn 
com os dous artigos anteriores, quo forem domiciliados fóra c 
Rio do Janeiro, nao podendo comparecer aos Uabalhos da C; 
mara, far-se-hao representar por um outro camarista. 

Art. *,3. Os camaristas residentes fóra da sédo socit 
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que se não apresentarem aoa traballios da Gamara, nem se 
-izerejn representar, poderão perder o mandato, saJvo eommu- 
meação foita u Mesa da Camara, por motivo justificado. 

CAPITULO V 
t>A3 ATTUlBUIÇÕiiS DA I. AMARA 

Art. 24. Compete privativamente á Camara: 
4 o, orçar a receita, fixar a despeza annnalmente e tomar 

oí contas da receita e despeza de cada exercício financeiro, 
conforme o relatório da administração; 

2o, legislar sobro os regimentos orgânicos da Liga, sob 
proposta da administração; 

3', autorizar o poder administrativo a tomar as medidas 
e providencias que alvitrar e outras apresentadas por eeus 
membros; 

4°, tomar conhecimento, discutir e encaminhar aos po- 
deres públicos competentes, depois do approvados, os estudos 
procedidos sobre interesses em geral nos municípios do 
Lrasil; 

5", crear as instituições annexas que julgar úteis aos fins 
da Liga, cxpedjndo a autorização respectiva para ser executa- 
da pela administração. 

Art. 25. Incumbe, outrosim, á Camara, mas não privati- 
vamente : 

i1*, velar na guarda da Constituição, das leis, destes esta- 
tutos, regimentos e instrucções da Liga; 

2o, animar nos municípios o desenvolvimento do senti- 
mento cívico, do progresso economico na agricultura, na in- 
dustria o no commercio. 

Art. 26. Os regimentos orgânicos estão para a Liga 
como as leis para o paiz, regulando a pratica destes estatutos. 

Art. 27. O projecto de •qualquer regimento orgânico 
terá origem sob a iniciativa de qualquer camarista, sem pre- 
juízo do disposto no numero dous do art. 24. 

Art. 28. Os projectos de regimentos orgânicos irão ao 
parecer da administração e depois ao das Commissões Per- 
manentes da Camara. 

Art. 29. Os projectos ficam sujeitos, depois de preen- 
chidas as formalidades do artigo anterior, a três discussões, 
em dias differenles e, nessas condições, a (res turnos de vo- 
tação. 

Art. 30. O projecto rejeitado em uma votação só po- 
derá voltar a plenário na sessão do auno seguinte. 

Art. 31. Os membros da Camara não poderão exercer 
nenhuma funeção administrativa na Liga, sem prévia re- 
nuncia de seu mandato. 

Art. 32. Os projectos approvados pela Camara serão 
sanceionados pela sua mesa e mandados ao poder administra- 
tivo, para a respectiva execução, depois de ratificados por 
esse poder. 

Art. 33. Ern caso do vólo do poder administrativo & 
execução das deliberações da Camara, esta poderá manter a 
deliberação por dous terços de seus membros. 

Art. 34. Os serviços administrativos da Secretaria da 
Camara ficarão affcclos á Directoria (ieral da Liga. 

CAPITULO VI 
DO PODER ADMINISTRATIVO 

Art. 35. Exerce o poder administrativo o director geral 
como chefe executivo da Liga. 

Art. 36. Substituo o director, no caso de impedimento o 
euccede-lho, no de falta, o vice-director, eleito tneanalmenlo 
pela Gamara. 

Art. 37. No impedimento ou falta do vjce-director se- 
eão successivamente chamados á direcção geral os Vice-Pre- 
sidentes e Secretários da Gamara, em sua ordem. 

Art. 38. O director geral exercerá o cargo por seis annos, 
f.odendo sor reeleito, e só poderá ser destituído do suas fun- 
cçôos por sentença passada em julgado, em processo regular 
do fõro oommum a que estão sujeitos todos os cidados e mais 
pessoas da Republica. 

Art. 39. O director geral deixará o exercício de suas 
funcçfieí1, improrogavelmente no mesmo dia em que ter- 
minar o sou mandato, succedendo-o logo o eleito. 

Art. 40. O primeiro período administrativo terminará r. 
7 de setembro de 1926, 

Art. 42. O director geral e domais membros da admi- 
nistração Vencerão os ordenados constantes do orçamento de 
despeza, votado annualmente votado pela Camara. 

Art. 43. O director geral eerá eleito pelos socios domi- 
ciliados em qualquer ponto do território nacional. 

Art. 44. A eleição do director geral terá logar a 14 do 
Julho e o seu roconnocjmento eerá feito pela Camara, par* 
Isso convocada extraordinanginente, roís dias depois, roai 
formalidades da proclamação. 

CAPITULO vir 

DAS ATTRIBUIÇÕBS DO PODER ADMINISTRATIVO 
am. 45. Compete «o director geral, privativamenloí 
i°, executar e fazer executar as deliberações da Camarí 

e âo Presidente supremo e seus auxiliares; 
2*, expedir os regulamentos e as instrucções necessária? 

á execução dos regimentas orgânicos votados pela Camara e 
ordens goraes sobre os diversos serviços da Liga; 

3*, nomear e demittir livremente os secretários sociaes; 
4'', admittir e exonerar livremente todos os funeciona- 

rios de qualquer categoria, tanto dos serviços auministralivos 
iomo os da Secretaria e demais repartições da Gamara; 

5°, exercer ou designar quem deva exercer a direcção 
da revista, jornal ou qualquer outra publicação da Liga; 

6°, dirigir ou designar quem deva dirigir as exposições 
económicas permanentes da Liga em qualquer ponte do ter- 
ritório nacional; 

7°, dirigir ou designar quem deva dirigir lodo e qual- 
quer estabelecimento que for creado por si ou pola Camara 
Nacional dos Municípios; 

8°, crear, augmentar, diminuir e supprimir logares 0 
cargos, provendo-os com o pessoal de sua immediata confiança; 

9'', dar contas anribalmente da situação da Liga e suas 
necessidades á Camara Nacional dos Municípios, indicando- 
Ihe as providencias e reformas urgentes, em circumstanciado 
relatório, que enviará ao presidente da Camara na sessão de 
abertura dos seus trabalhos, a 7 de setembro; 

10, regular o processo geral das eleições dos camaristas, 
director geral e mais cargos do funeções electivas, nomeanda 
um juizo permanente de eleioções, composto de três membros, 
ad referendum da Camara Nacional dos Municípios; 

11, convopar a Camara Nacional dos Municípios exlra- 
ordiuariameiue, quando julgar necessário, e prorogar as suas 
sessões, tudo a requerimento da maioria de seus membros, 
com a respectiva exposição de motivos; 

12, crear e regulamentar as classes dos socios estabele- 
cidas nestes estatutos c outras que lhe parecerem úteis e 
opporíunos aos interesses da Liga, submettendo, depois, á 
consideração da Camara; 

13, viajar para qualquer ponto do território nacional em 
serviço da Liga, sem passar o exercido do seu cargo, respon- 
dendo pelo expediente o secretario geral; 

14, abrir os créditos necessarioe ás despezas do instal- 
lações e manutenção dos serviços da Liga, prestando de tudo 
contas á Camara em ena sessão ordinária; 

15, contraclar a publicação de uma revista, jornal ou 
outros quaesquer ramos de imprenso para servir aos inte- 
resses municipaes, sob a sua direcção e fiscalização, commu- 
nicando depois á Camara; 

16, celebrar contractos e ajustes com terceiro.;, em nome 
da Liga. para os serviços que se tornarem necessários, «d 
referendum da Camara; 

17, crear, installar e dirigir nos municípios os conselho? 
da Liga, regulamentando-os; 

<8, promover a organização de commiíeões, copselhoi 
para estudos e consultas politicas, litterarias, economicaa, 
odminisírativas, financeiras, etc. 

Art. 46. Si a Camara deixar de funccionar por falta 
de quorum, ordinária ou extraordinariamente, nesse caso o di- 
hector geral fará. convocações pela imprensa durante 15 dias, 
findos os quaes, não havendo ainda quorum, a assistência aos 
trabalhos, será considerada a renuncia implícita de todos os 
membros da Camara faltos consecutivamente ás sessões, pro- 
videnciando para a immediata eleição dos seus substitutos. 

Art. 47. "Verificada que seja a impossibilidade do reunip 
a Gamara ordinária ou extraordinariamente, esgotados os re- 
cursos do artigo anterior, o director geral submelterá os or- 
çamentos e todas as medidas dependentes de estudo e da de- 
liberação da Camara á sua mesa, & qual competirá provi- 
denciar como for de urgência nos prazos regimeutues, ea 
nome da mesma Camara. 

Art. 48 Dada a hypothese da Mesa da Cama incidir na faltai 
«e sua assistência e collaboração aos trabalhos submeitido? á 
sua autoridade, de accôrdo com o artigo anterior, ao director 
geral ficará assegurado o direito de agir directamente por fii 
no sentido de continuar as providencias nas medidas do ca- 
racter administrativo adoptadas ou novas que entendei xv- 
gentes e úteis á instituição, daudo de tudo contas á Camxrfi 
quando de renovação em renovação de seus membros, por 
perda de mandato, conseguir reunir o numero exigido petos 
estatutos e a uonualidade de seus trabalhos. 
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CAPVTULO vm 
DOS SECRETÁRIOS SOWAES 

Art. 49. O director geral 6 auxiliado por secretários 
«ociaes, agentes de sua confiança que lhe subscrevem os actos, 
e cada um delles presidirá aos serviços que lhe forem desi- 
gnados. . , 

Art. 50. Os secretários serão tantos quantos forem os de- 
partamentos creados pelo director geral. 

Art. 51. Os secretários, apezar de serem agentes da con- 
fiança do director geral, são responsáveis por tudo quanto es- 
tiver dentro do suas fuuoçi5os, nos termos do respectivo re- 
gulamento. , 

Art. 52. Tomam posse perante o director gerai. 
Art. 53. Não podem sor camaristas. 
Art. 54. Nada teem de dependência com a Camara. 
Art. 55. São obrigados ú apresentação de relatórios dos 

serviços que lhes forem affectos, ao director geral durante 
qualquer tempo de suas funeções. . . • , - 

Art. 56. São funccionarios superiores da administração 
6 fóra delia não teem outros direitos sinuo os de socios, si o 
ÍOrem'- CAPITULO IX 

DOS SOCIOS 
Art. 57. Ha 12 classes de socios, a sabor: fundadores, effe- 

clivos correspondentes, honorários, Grandes Cenomerilos, iít1 - 
nemeritos, Bemfeitorcs públicos, Amigos do Brasil, Cidadãos 
de cidades o villas brasileiras, pessoas jurídicas de direito 
publico interno e de direito privado, economico e mais espe- 
cies que forem creadas pela administração, submettidas de- 
pois á approvação da Camara Nacional dos Municipioa. 

Art. 58. São socios fundadores todos os signatários destes 
estatutos até o seu registro legal. 

Art. 59. Todas as classes de socios sao regulamentadas 
pela administração. , „ , 

Art. 60. Os socios quites podem ser eleitos para qual- 
quer um dos poderes da Liga. 

Art. 61. Os socios residentes em qualquer ponto do ter- 
ritório nacional serão representados, para todos os effeitos 
dentro e fóra da .sociedade, pelos oifmaristas, que são por elles 
eleitos annualmente, como inandatarios de sua vontade e de 
gua soberania, de accftrdo com os estatutos. 

Art. 62. As contribuições dos socios de todas as classes 
são reguladas pela administração, que fixará uma importân- 
cia de joia e diploma e o quantum periódico. 

Art. 63. Os socios em geral que prestarem seus servi- 
ços administrativos e outros relevantes á Liga, poderão ficar 
isentos de todas as contribuições, inclusivos as iniciaes, si an- 
tes de socio se verificarem taes condições de serviços, a juizo 
do poder administrativo. , . , , . , 

Art. 64. Os socios em geral sao obrigados desde o dia de 
Vsua assignatura aos estatutos ao seu fiel cumprimento, aca- 
tando as autoridades sociaes como suas mandatarias. Os socios 
•não respondem subsidiariamente pelas obrigações sociaes. 

Art. 65. Os socios teem direito, entre outras vantagens 
g regalias, ao seguinte; 

Io, a frequentar os estabelecimentos sociaes e assistir ás 
Sessões plenárias da Camara Nacional dos Mnnicipios, confe- 
rencias, festas, o mais reuniões colleotivas da sociedade: 

2", a receber a revista, jornal ou outra qualquêr publica- 
ção da Liga; 

3% a eollaborar nessas publicações; 
4", a votar e ser votado para qualquer cargo de funeção 
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5° a fazer as representações em assumptos de interesse 

Social perante a Camara e a administração, todas por inter- 
Imedio desta; ... , 

6", á assistência judiciaria, cm caso do soffrer qualquer 
violência contra os direitos de cidadania, conferidos pela 
Constituição da Rennblica e suas lois. 

Ar'. 66. Os socios que forem pessoas jurídicas de direito 
publico interno teem direito a figurar, sem mais pagamentos 
ique os de suas contribuições normaes, com os seus productos 
bgricoias e industriaes nas exposições económicas permanen- 
tes da Liga. nos termos das suas instrucçÔes administrativas. 

Art. 67. As pessoas jurídicas do direito publico interno, 
que são os munioipios do Brasil, podem constituir a Liga pro- 
fcuradora de seus interesses geraes no Ilio de Janeiro ou em 
bualquer ponto do Brasil o do estrangeiro. 

Ari. 68. Os mnnicipios que forem soeios terão direito & 
publicação na revista ou jornal da Liga. do relatório aimual 

Ho chefe do seu poder executivo á respectiva Camara ou Con- 
selho Municipal. 

Art. 69. Os profissionaes liberaes e outros quacsqur.r 
.^residentes em qualcjoer ponto do Brasil, .poderão fazpr os seua 
nnnuncios nas publicações da Liga, com as reducçõcs conslan- 
les das instrucções baixadas pela adiniuislraçao», 

Art. 70. A admissão do socios é feita de accôrdo com aa 
respectivas instrucções expedidas pelo poder administrativo.; 

CAPITULO X 
DOS FUNDOS 

Art. 71. Os fundos da Liga procedem: 
1°, da joia para diploma e das contribuições normaes doa 

socios: "" . 
2°, do producto do rendas cspeciacs; 
3o, das subvenções, auxílios, donativos e outras doações 

quaesquer; 
4°, dos juros do dinheiros depósitados cm banco ou 

bancos. 
Art. 72. Os fundos da Liga serão appliçados: 
Io, ao seu expediente, reparações, conservação de seus 

objectos e materiaes; 
2"', aos vencimentos do sua administração o secretarias; 

3o, á fundação, installação e manutenção de exposições 
económicas, estabelecimentos diversos e outros serviços e be-» 
neficios sociaes. 

CAPITULO XE 
DAS PENAS 

Art. 73. A parto penal constará do regimento rcspcclivó, 
expedido pela administração ad referendum da Camara. 

CAPITULO XTI 
DAS ASSEMELÉAS GERAES - „ 

Art. 74. Haverá annualmente, em dia fixado pela Camara, 
a assembléa geral ordinária da sociedade civil, para os fins 
de direito, sendo os socios resiftentes em qualquer parte do 
Brasil representados, para todos os effeitos, pelos camaristas, 

CAPITULO XIII 
DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 75. A Liga dós Municípios brasileiros será ropre-- 
sentada em juizo pelo presidente de sua Camara, na qualidade 
de corporação representativa. 

Art. 70. A representação activa e passiva, fóra de juizo 
ou fôro, compete ao poder administrativo. 

Art. 77. A Liga terá um consultor jurídico seu defen-" 
sor e um procurador nomeados pela administração o com as 
funeções por esta definidas. 

Art. 78. A T.iga só poderá ser dissolvida pelo consenso da 
maioria de seus socios quites, cm resolução de assembléa ge- 
ral, passando o sou pairimonio a constituir um estabeleci- 
mento de ensino agrícola, sob a fiscalização do Ministério do 
Estado do? Negnoios da Agricultura, Industria c Commercio., 

Art. 79. Em caso de abandono dos poderes sociaes, qual- 
quer socio poderá denuncial-o ao Ministro deffislado dos Ne- 
gócios do Interior e Justiça, para proceder á immediata fisca-< 
lizaçâo do património c entregal-o ao Ministério da Agricul- 
tura, nos termos do artiio anterior. 

Art. 80. A Liga terá um estandarte e uma bandeira pata 
representação e basteamenlo em dias festivos c do outras 
homenagens, cujo modelo constará do regimento geral de 
administração, proposto e adoptado por esta, ad referendam 
da Camara, de modo que figuro o escudo de cada um dos 
Estados e o nome de cada um dos seus municípios, 

Art. 81. Os pontos omissos nestes ostatutós serão resol- 
vidos pelo poder administrativo, nd referendum da Camara.; 

Art. 82. Estes estatutos só poderãTo ser alterados ou re- 
formados om virtude do approvação da Mesa, da Camara e do 
director geral, nunca o podendo fazer os membros interinos 
da Mesa da Camara ou do poder administrativo. 

Art. 83. Não se achando reunida a Camara, o poder admi- 
nislrativo agirá do accôrdo com as necessidades sociaes, dandU 
conta do seus actos na primeira sessão que se realizar do po- 
der representativo o deliberativo. .... 

Art 84. Na liypothese do qualquer conflieto do junsdi- 
ccão entre os dous poderes sociaes, a questão será submeltida 
a arbitramento do Chefe de Estado ou de outra entidade pu- 
blica ou particular, antes de querella em juízo. 

Art. 85. Todas as votações da Gamara serão reduzidas ás 
assiguaturas do proprio punho dos volantes uo original da 
matéria approvada. 

Art 86. A administração creara conselhos doscriptivoa 
nos mnnicipios em que tiver socios a Liga, podendo rslabelo- 
cer na capital do cada Estado um conselho geral dos seus mu- 
nuipios. ^ snssões.constituinles da sociedade civil Liga dos 

Municípios Brasileiros, na bibliotheoa da Associação Brasi- 
leira do Imprensa, na cidade do lUo de Janeiro, aos 24 aias a® 
mez de fevereiro do 1920. 


